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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2010

Colocação dos especialistas de medicina geral e familiar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, após comprovação da necessidade de recrutamento 
dos profissionais de saúde, especialistas em medicina geral 
e familiar, através de despacho ministerial competente:

1 — Realize os concursos de colocação dos recém-
-especialistas em medicina geral e familiar na carreira 
médica, permitindo a sua integração no Serviço Nacio-
nal de Saúde de forma atempada, ou seja, logo após a 
verificação da necessidade do preenchimento das vagas 
carenciadas e no prazo mais curto possível relativamente 
à época de avaliação do internato médico.

2 — Uniformize a nível nacional as necessárias regras 
e procedimentos concursais, com vista a garantir os prin-
cípios da igualdade de oportunidades no acesso.

3 — Determine que os concursos sejam de âmbito 
nacional, podendo ser admitidos todos os interessados 
que cumpram os requisitos, mas independentemente da 
região onde concluíram o internato médico.

4 — Elimine os critérios de valorização para efeitos de 
concurso que tenham por base a integração, ou não, numa 
Unidade de Saúde Familiar (USF).

5 — Publique regularmente, anualmente ou de dois em 
dois anos, o mapa de necessidades de médicos de medicina 
geral e familiar em termos nacionais e regionais, permi-
tindo uma programação adequada da abertura de vagas 
a concurso, nomeadamente, em zonas carenciadas, e de 
modo a orientar as opções individuais e profissionais de 
cada licenciado em Medicina.

Aprovada em 28 de Maio de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 57/2010

Reforça os meios e as competências da Unidade Técnica de 
Apoio Orçamental e procede à terceira alteração à Resolução da 
Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de Fevereiro (estru-
tura e competências dos serviços da Assembleia da República).

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 10.º -A da Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 20/2004, de 16 de Fevereiro, aditado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 53/2006, de 7 de 
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Acompanhamento técnico da execução orçamental, 

para o conjunto das administrações públicas, incluindo 

na análise a elaborar os seguintes elementos (em valor 
absoluto para as grandes rubricas e também em percen-
tagem do PIB para o saldo orçamental):

i) Orçamento aprovado;
ii) Execução mensal e cumulativa no final do período 

em análise;
iii) Projecção para o final do ano;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Realização de reportes trimestrais sobre o endivi-

damento contraído e investimento realizado em todas as 
entidades e empresas do sector público e à administração 
regional e local.

2 — A UTAO é composta por 8 a 10 técnicos, a 
recrutar através de mobilidade interna ou cedência de 
interesse público, nos termos da Lei de Organização e 
Funcionamento dos Serviços da Assembleia da Repú-
blica (LOFAR) e demais legislação aplicável.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 9 de Junho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

Portaria n.º 363/2010
de 23 de Junho

A utilização crescente de sistemas de processamento 
electrónico de dados, nomeadamente para facturação da 
transmissão de bens ou de prestações de serviços, acarreta 
inegáveis vantagens em termos de celeridade do tratamento 
da informação.

Todavia, introduz novos riscos em termos de controlo 
fiscal, pela possibilidade de subsequente adulteração dos 
dados registados, potenciando situações de evasão fiscal.

Nesta perspectiva, importa definir regras para que os 
programas de facturação observem requisitos que garantam 
a inviolabilidade da informação inicialmente registada, 
permitindo -se, consequentemente, que apenas os progra-
mas que respeitem tais requisitos possam ser utilizados, 
após certificação pela DGCI.

Foram observados os procedimentos de notificação à 
Comissão Europeia previstos no Decreto -Lei n.º 58/2000, 
de 18 de Abril.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 8 do 

artigo 123.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, pelo Ministro de Estado 
e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria:
a) Regulamenta a certificação prévia dos programas 

informáticos de facturação, a que se refere o n.º 8 do 
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artigo 123.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Colectivas, abreviadamente designado por 
Código do IRC, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -B/88, 
de 30 de Novembro;

b) Altera a estrutura de dados constante do anexo à 
Portaria n.º 1192/2009, de 8 de Outubro.

Artigo 2.º
Certificação de programas de facturação

1 — Os programas informáticos, utilizados por sujei-
tos passivos de imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares (IRS) ou de imposto sobre o rendimento das 
pessoas colectivas (IRC), para emissão de facturas ou 
documentos equivalentes e talões de venda, nos termos 
dos artigos 36.º e 40.º do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA), devem ser objecto de prévia certifi-
cação pela Direcção -Geral dos Impostos (DGCI).

2 — Excluem -se do disposto no número anterior os 
programas de facturação utilizados por sujeitos passivos 
que reúnam algum dos seguintes requisitos:

a) Utilizem software produzido internamente ou por 
empresa integrada no mesmo grupo económico, do qual 
sejam detentores dos respectivos direitos de autor;

b) Tenham operações exclusivamente com clientes que 
exerçam actividades de produção, comércio ou prestação 
de serviços, incluindo os de natureza profissional;

c) Tenham tido, no período de tributação anterior, um 
volume de negócios inferior a € 150 000;

d) Tenham emitido, no período de tributação anterior, 
um número de facturas, documentos equivalentes ou talões 
de venda inferior a 1000 unidades.

Artigo 3.º
Requisitos

A certificação dos programas de facturação depende da 
verificação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Ter a possibilidade de exportar o ficheiro a que se 
refere a Portaria n.º 321 -A/2007, de 26 de Março;

b) Possuir um sistema que permita identificar a gravação 
do registo de facturas ou documentos equivalentes e talões 
de venda, através de um algoritmo de cifra assimétrica 
e de uma chave privada de conhecimento exclusivo do 
produtor do programa;

c) Possuir um controlo do acesso ao sistema informático, 
obrigando a uma autenticação de cada utilizador;

d) Não dispor de qualquer função que, no local ou 
remotamente, permita alterar, directa ou indirectamente, 
a informação de natureza fiscal, sem gerar evidência agre-
gada à informação original.

Artigo 4.º
Obrigações

As empresas produtoras de software, antes da comer-
cialização dos programas, para efeitos de certificação, 
devem enviar à DGCI:

a) Uma declaração de modelo oficial, aprovado por 
despacho do Ministro das Finanças;

b) A chave pública que permita validar a autentici-
dade e integridade do conjunto de dados a que se refere o 
artigo 6.º, assinados com a correspondente chave privada.

Artigo 5.º

Emissão do certificado

1 — A DGCI emite, no prazo de 30 dias a contar da 
recepção da declaração referida no artigo anterior, o cor-
respondente certificado do programa.

2 — A emissão do certificado pode ser precedida de 
testes de conformidade devendo, para o efeito, o produtor 
do programa ser notificado, ficando suspenso o prazo pre-
visto no número anterior até à conclusão dos respectivos 
testes.

3 — Para verificação do cumprimento dos requisitos 
previstos no artigo 3.º, a DGCI pode, ainda, em qualquer 
momento, efectuar testes de conformidade, devendo o 
produtor do software disponibilizar um exemplar do pro-
grama e a documentação necessária, incluindo o dicionário 
de dados.

4 — A DGCI mantém no seu sítio, na Internet, uma lista 
actualizada dos programas e respectivas versões certifica-
das, bem como a identificação dos produtores.

Artigo 6.º

Sistema de identificação

1 — O sistema de identificação a que se refere a alínea b) 
do artigo 3.º deve utilizar o algoritmo de cifra assimé-
trica RSA, recebendo como argumento os seguintes dados 
concatenados, pela ordem indicada, com o separador «;» 
(ponto e vírgula), que constituem a mensagem a assinar 
com a chave privada:

a) A data de criação da factura, do documento equi-
valente ou do talão de venda [campo 4.1.4.6 — data do 
documento de venda (JnvoiceDate) do SAF -T (PT)];

b) A data e hora da última alteração da factura, do 
documento equivalente ou do talão de venda [cam-
po 4.1.4.9 — data de gravação do documento (SystemEn-
tryDate) do SAF -T (PT)];

c) O número da factura, do documento equivalente ou 
do talão de venda [campo 4.1.4.1 — identificação única do 
documento de venda (JnvoiceNo) do SAF -T (PT)];

d) O valor da factura, do documento equivalente ou do 
talão de venda [campo 4.1.4.15.3 — total do documento 
com impostos (GrossTotal) do SAF -T (PT)];

e) A assinatura gerada no documento anterior, da mesma 
série [campo 4.1.4.3 — chave do documento (Hash) do 
SAF -T (PT)].

2 — A assinatura resultante do disposto no número ante-
rior e a versão da chave privada de encriptação devem ficar 
guardadas na base de dados do programa de facturação.

3 — As facturas ou documentos equivalentes e os talões 
de venda devem conter impresso:

a) Um conjunto de quatro caracteres da assinatura a que 
se refere o número anterior, correspondentes à 1.ª, 11.ª, 21.ª 
e 31.ª posições, e separado por hífen;

b) O número do certificado atribuído ao respectivo pro-
grama, utilizando para o efeito a expressão «Processado 
por programa certificado n.º ...», que substitui a prevista 
no n.º 3 do artigo 8.º do regime de bens em circulação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de Julho.
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Artigo 7.º
Revogação do certificado

O membro do Governo responsável pela área das 
finanças, por proposta do director -geral dos Impostos, 
pode determinar a revogação do certificado emitido nos 
termos do artigo 5.º, quando deixarem de ser observados 
os requisitos previstos no artigo 3.º

Artigo 8.º
Alteração à Portaria n.º 1192/2009

1 — A nota técnica do campo 4.1.4.3 da estrutura de 
dados constante do anexo à Portaria n.º 1192/2009, de 
8 de Outubro, passa a ter a seguinte redacção: «Assinatura 
nos termos da portaria que regulamenta a certificação dos 
programas informáticos de facturação. O campo deve ser 
preenchido com ‘0’ (zero), caso não haja obrigatoriedade 
de certificação.».

2 — O formato do campo referido no número anterior 
passa a ser: «Texto 200».

3 — A nota técnica do campo 4.1.4.4 da referida 
estrutura de dados passa a ter a seguinte redacção: «Versão 
da chave privada utilizada na criação da assinatura do 
campo 4.1.4.3».

Artigo 9.º
Disposições transitórias

As empresas produtoras de software, relativamente aos 
programas em utilização e susceptíveis de actualização, 
devem apresentar, durante o mês de Setembro de 2010, a 
declaração a que se refere o artigo 4.º

Artigo 10.º
Obrigatoriedade de certificação

A utilização de programas certificados em conformidade 
com o disposto na presente portaria é obrigatória:

a) A partir de 1 de Janeiro de 2011, para os sujeitos 
passivos que, no ano anterior, tenham tido um volume de 
negócios superior a € 250 000;

b) A partir de 1 de Janeiro de 2012, para os sujeitos 
passivos que, no ano anterior, tenham tido um volume de 
negócios superior a € 150 000.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 7 de Maio de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO E DA SAÚDE

Portaria n.º 364/2010
de 23 de Junho

A reestruturação do Programa Nacional de Prevenção 
e Controlo da Diabetes Mellitus, iniciada em 1998, mar-
cou uma nova etapa no circuito de vigilância da doença 
através de uma congregação de esforços na melhoria da 
acessibilidade das pessoas com diabetes aos dispositivos 
indispensáveis à autovigilância do controlo metabólico e 
de administração de insulina.

No âmbito deste Programa têm sido estabelecidos vários 
protocolos de colaboração, os quais permitiram o acesso, cada 
vez mais abrangente e harmonizado, dos utentes aos disposi-
tivos para monitorização e tratamento da Diabetes mellitus.

A Diabetes mellitus é uma doença que afecta um número 
cada vez maior de pessoas em todo o mundo e Portugal 
não é excepção. Um estudo recentemente publicado, pelo 
Observatório da Diabetes, sobre a prevalência da diabetes 
em Portugal indica que 11,7 % da população portuguesa é 
diabética e que 23,2 % apresenta pré -diabetes.

Estes números apontam para a necessidade de continuar 
a actuar a nível da prevenção, educação e autovigilância 
do controlo metabólico destes doentes.

O primeiro protocolo de colaboração estabeleceu um 
preço de venda fixo e o reembolso pelo Estado de 75 % 
do custo das tiras -teste, envolvendo, simultaneamente, o 
Ministério da Saúde, as pessoas com diabetes, a indústria 
farmacêutica, os distribuidores de produtos farmacêuticos e 
as farmácias, tendo expirado em 31 de Dezembro de 2002, 
sendo prorrogado até 30 de Junho de 2003.

No segundo protocolo os materiais de autovigilância 
e auto -injecção foram integrados num circuito análogo 
ao dos medicamentos, sendo directamente dispensados e 
comparticipados no acto de aquisição, mediante apresen-
tação de receita médica nas farmácias, com actualização 
de preços e margens de distribuição e aumento da com-
participação das tiras -teste de 75 % para 85 % do preço de 
venda ao público (PVP). Este protocolo produziu efeitos 
até 31 de Dezembro de 2005.

Em simultâneo a este protocolo foi fixada prestação 
remunerada de cuidados farmacêuticos no âmbito da dia-
betes, visando a identificação de pessoas com diabetes não 
controladas ou indivíduos suspeitos de diabetes, com a sua 
referenciação à consulta médica.

O terceiro protocolo introduziu novos preços e margens 
de distribuição, permitindo a aquisição dos materiais de 
autovigilância, por parte do utente, a preços inferiores aos 
anteriormente praticados. Manteve -se o envolvimento dos 
agentes económicos do sector e das suas associações repre-
sentativas, com nova redução de encargos para os utentes 
do Serviço Nacional de Saúde. Manteve -se, igualmente, 
a prestação remunerada de cuidados farmacêuticos ao 
doente diabético.

Terminada a vigência do terceiro protocolo, e subse-
quente aditamento, procedeu -se a um processo de reava-
liação, negociação e decisão, que ponderou a necessidade 
de salvaguardar os interesses dos doentes e a garantia do 
acesso aos cuidados de saúde por parte das pessoas com 
diabetes. Foi igualmente alvo de análise o preço com-
parativo destes dispositivos, comercializados de modo 
análogo noutros países europeus, bem como o seu custo 
para o Serviço Nacional de Saúde português quando a sua 
aquisição é efectuada para os cuidados de saúde primários 
e hospitalares.

Assim, considerando positivas as sinergias decorren-
tes dos anteriores protocolos de colaboração, de forma a 
conseguir -se mais rapidamente, com menos custos e mais 
qualidade, retardar o início das principais complicações 
desta doença, entende -se, no entanto, que devem ser cria-
dos novos mecanismos e reforçados alguns dos actuais, no 
sentido da melhoria da qualidade dos cuidados prestados 
às pessoas com diabetes e do inerente autocontrolo.

No termo do terceiro protocolo e do protocolo que 
regulava o processo de intervenção das farmácias na pres-
tação de cuidados farmacêuticos às pessoas com diabetes 
ou com suspeita de diabetes que entrara em vigor a 1 de 
Abril de 2008, por um período de dois anos, cessa agora 
a vigência do aditamento ao terceiro protocolo celebrado 
a 31 de Março pelo prazo de dois meses.



2224  Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 23 de Junho de 2010 

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 329 -A/74, de 10 de Julho, e no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 75 -Q/77, de 28 de Fevereiro, manda o Governo, pelos 
Ministros da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento 
e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Os reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas 
destinadas a pessoas com diabetes ficam sujeitos, ao regime 
de preços e comparticipações definido na presente portaria.

Artigo 2.º
Regime de preços

1 — O regime de preços referido no número anterior 
consiste na fixação, por parte da Administração, de pre-
ços máximos de venda ao público (PVP), que incluem 
as margens de comercialização e o IVA à taxa legal em 
vigor, devendo aqueles preços ser objecto de marcação, por 
etiqueta impressa ou aplicada, nas embalagens exteriores 
pelo produtor ou importador.

2 — As margens de comercialização são definidas por 
acordo entre os agentes do sector de produção e distribuição.

Artigo 3.º
Fixação de preços

1 — Os PVP dos reagentes (tiras -teste) para determi-
nação de glicemia, cetonemia e cetonúria e das agulhas, 
seringas e lancetas referidos no artigo 1.º são os seguintes:

a) Para determinação de glicose no sangue (preço uni-
tário) — € 0,5829;

b) Para determinação de cetonemia (preço unitário) —
€ 1,70;

c) Para determinação de corpos cetónicos na urina 
(preço unitário) — € 0,1222;

d) Agulhas e seringas (preço unitário) — € 0,1145;
e) Lancetas (preço unitário) — € 0,0916.

2 — Os PVP dos mesmos produtos, quando destinados 
aos utentes do SNS e dos subsistemas públicos de saúde, 
como tal devidamente identificados e que apresentem pres-
crição médica, são os seguintes:

a) Para determinação de glicose no sangue (preço uni-
tário) — € 0,4263;

b) Para determinação de cetonemia (preço unitário) —
€ 1,53;

c) Para determinação de corpos cetónicos na urina 
(preço unitário) — € 0,0894;

d) Agulhas e seringas (preço unitário) — € 0,0838;
e) Lancetas (preço unitário) — € 0,0670.

3 — No caso de embalagens com mais de 50 tiras para 
determinação de glicose no sangue, deduz -se 10 % ao preço 
unitário referido nos números anteriores.

Artigo 4.º
Alterações de preços

1 — Os preços de venda ao público (PVP) definidos no 
artigo 3.º são considerados preços máximos.

2 — As entidades requerentes, ou seus representantes 
legais, podem proceder a variações daqueles preços, desde 
que a nível inferior ao estipulado no número antecedente, 
e voltar a praticar os PVP autorizados, os quais são, para 
efeitos de aplicação da presente portaria, os preços ofi-
cialmente aprovados.

3 — As alterações de preços efectuadas por iniciativas 
das entidades requerentes, ou seus representantes legais, 
nos termos do número anterior, devem coincidir com o 1.º 
dia de cada trimestre civil.

4 — As alterações de preços devem ser sempre comu-
nicadas ao INFARMED, I. P., no prazo de 20 dias antes 
da data da sua concretização.

Artigo 5.º
Comparticipação

1 — O Estado comparticipa o preço dos reagentes e 
dispositivos médicos referidos no artigo 1.º quando des-
tinados a utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e 
dos subsistemas públicos de saúde como tal devidamente 
identificados e que apresentem prescrição médica.

2 — A comparticipação referida no número anterior 
depende da inclusão dos reagentes e dispositivos médicos 
no regime de preços fixado na presente portaria.

3 — A comparticipação do Estado no preço dos produtos 
de vigilância da diabetes abrangidos pelo presente diploma 
faz -se nos seguintes termos:

a) O valor máximo da comparticipação do Estado no 
custo de aquisição das tiras -teste para pessoas com diabetes 
corresponde a 85 % do PVP referido no n.º 2 do artigo 3.º;

b) O valor máximo da comparticipação do Estado no 
custo de aquisição das agulhas, seringas e lancetas para 
pessoas com diabetes corresponde a 100 % do PVP referido 
no n.º 2 do artigo 3.º;

c) Se o preço praticado for inferior ao valor máximo da 
comparticipação apurada nos termos das alíneas anteriores, 
a comparticipação do Estado limitar -se -á apenas ao preço 
praticado.

4 — O receituário respeitante aos produtos de vigilância 
da diabetes abrangidos pela presente portaria é facturado 
pelas farmácias às administrações regionais de saúde, 
juntamente com o restante receituário e pago por estas 
nos mesmos termos, prazos e condições em vigor para os 
medicamentos.

Artigo 6.º
Condições de comparticipação

1 — A inclusão dos reagentes e dispositivos médicos 
referidos no artigo 1.º nos regimes de preços previstos 
no artigo 3.º requer reconhecimentos de conformidade e 
autorização de inclusão na lista de reagentes e dispositivos 
abrangidos pela presente portaria.

2 — A inclusão referida no número anterior é requerida 
ao INFARMED, I. P., em termos a definir por regulamento 
deste instituto público.

Artigo 7.º
Remarcação de embalagens

1 — As embalagens de produtos fabricados a partir da 
entrada em vigor da presente portaria devem ser objecto de 
remarcação em conformidade com o disposto no artigo 3.º, 
mediante a sobreposição de etiqueta autocolante à etiqueta 
original, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.
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2 — A partir de 1 de Agosto de 2010, não podem ser 
colocadas no mercado novas embalagens de produtos sem 
que as mesmas apresentem, impressa ou aplicada, uma 
única etiqueta nos termos da legislação em vigor.

Artigo 8.º

Ruptura de stock

No caso de se registar ruptura de stock dos reagentes 
e dispositivos médicos referidos no artigo 1.º, estes serão 
disponibilizados de forma gratuita às pessoas com diabetes, 
mediante prescrição médica, através de todas as unidades 
de saúde do SNS.

Artigo 9.º

Transição de preços

1 — As embalagens dos produtos abrangidos pela pre-
sente portaria e as tiras para determinação da glicosúria 
que ainda obedeçam ao regime de preços previsto no n.º 2 
do artigo 3.º da Portaria n.º 253 -A/2008, de 4 de Abril, 
só podem ser colocadas nos armazenistas/distribuidores 
grossistas até ao dia 31 de Julho.

2 — As embalagens dos mesmos produtos referidos no 
número anterior só podem ser colocadas nas farmácias até 
ao dia 31 de Agosto.

3 — As farmácias podem escoar todos os produtos 
referidos nos números anteriores que tenham em seu poder 
até ao dia 30 de Novembro.

4 — As embalagens dos produtos previstos no n.º 1 do 
artigo 3.º e não abrangidos pelos números anteriores que 
ainda obedeçam ao regime de preços previsto no n.º 2 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 253 -A/2008, de 4 de Abril, que 
já estejam colocadas nos armazenistas/distribuidores gros-
sistas à data da entrada em vigor desta portaria podem ser 
escoadas normalmente aos preços nelas marcados.

Artigo 10.º

Comissão

1 — É criada uma comissão composta por dois repre-
sentantes do Ministério da Saúde, um dos quais preside à 
comissão, um representante do Ministério da Economia, 
da Inovação e do Desenvolvimento e um representante de 
cada um dos subscritores do terceiro protocolo de colabo-
ração no âmbito da Diabetes mellitus, com a finalidade de 
analisar os dados disponíveis resultantes da aplicação de 
protocolos anteriores e da presente portaria.

2 — Os termos de constituição, funcionamento e ope-
racionalização da comissão são definidos por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
economia e da saúde.

3 — A comissão deverá realizar os seus trabalhos até ao 
término do 1.º trimestre de 2011, após esta data deverá ser 
apresentado ao membro do Governo responsável pela área 
da saúde uma proposta de nova metodologia de fixação de 
preços dos reagentes e dispositivos médicos referidos no 
artigo 1.º e das margens de comercialização.

4 — Caso a comissão não consiga consensualizar uma 
metodologia, a partir de 1 de Junho de 2011 será aplicada 
uma redução de 15 % aos preços referidos no artigo 3.º

Artigo 11.º

Norma sancionatória

A violação do disposto no presente diploma é punível 
nos termos do Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro.

Artigo 12.º
Norma revogatória

São revogados:

a) A Portaria n.º 253 -A/2008, de 4 de Abril;
b) O despacho n.º 12 566 -B/2003, de 30 de Junho.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 7 de Junho de 2010.

Pelo Ministro da Economia, da Inovação e do 
Desenvolvimento, Fernando Medina Maciel Almeida 
Correia, Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e 
do Desenvolvimento. — Pela Ministra da Saúde, Óscar 
Manuel de Oliveira Gaspar, Secretário de Estado da Saúde. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 365/2010
de 23 de Junho

Pela Portaria n.º 825/2004, de 16 de Julho, foi criada 
a zona de caça municipal de Alagoa (processo n.º 3683-
-AFN), situada no município de Tondela, com uma área 
de 6728 ha, válida até 16 de Julho de 2010, e transferida a 
sua gestão para o Clube de Caça e Pesca Alagoa, que en-
tretanto requereu a sua renovação com anexação de área.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Tondela, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Alagoa (processo n.º 3683  -AFN), por um 
período de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéti-
cos sitos nas freguesias de Barreiro de Besteiros, Campo 
de Besteiros, Castelões, Molelos, Santiago de Besteiros 
e Tourigo, todas do município de Tondela, com uma área 
total de 6681 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de Alagoa (pro-
cesso n.º 3683 -AFN) os terrenos cinegéticos sitos nas fre-
guesias de Barreiro de Besteiros, Campo de Besteiros e 
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Tourigo, todas do município de Tondela, com uma área 
de 334 ha, passando esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
com uma área total de 7015 ha.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores à zona de caça municipal de Alagoa (processo 
n.º 3683 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na 
alínea c) do citado artigo 15.º;

d) 5 % aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 17 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  

cesso n.º 3838 -AFN), situada no município de Montemor-
-o -Velho, válida até 22 de Setembro de 2010, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caça, Pesca e Columbofilia 
de Liceia, que entretanto veio requerer a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Montemor-
-o -Velho de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal de Liceia, Seixo 
e Gatões (processo n.º 3838 -AFN), bem como a respec-
tiva transferência de gestão, por um período de seis anos, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos nas freguesias de Gatões, Liceia e Seixo 
de Gatões, município de Montemor -o -Velho, com a área 
de 1585 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do dia 23 de 
Setembro de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 366/2010
de 23 de Junho

Pela Portaria n.º 1229/2004, de 22 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Liceia, Seixo e Gatões (pro-

 Portaria n.º 367/2010
de 23 de Junho

Pela Portaria n.º 1231/2008, de 28 de Outubro, foi con-
cessionada a Carlos Frederico Abecassis Amaral Neto a 
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zona de caça turística das Balsas (processo n.º 5074 -AFN), 
situada no município da Chamusca, que entretanto requer 
a anexação à referida zona de caça de um prédio rústico.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 

disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal da 
Chamusca de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e De-
senvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

É anexado o prédio rústico denominado «Casal das Bal-
sas», sito na freguesia de Ulme, município da Chamusca, 
com a área de 355 ha, ficando assim a zona de caça com a 
área total de 1573 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  

 Portaria n.º 368/2010
de 23 de Junho

Pela Portaria n.º 1039/2004, de 9 de Setembro, foi 
renovada a zona de caça associativa de Palaçoulo (pro-
cesso n.º 1039 -AFN), situada no município de Miranda do 
Douro, concessionada à CARAMONICO — Associação 
para o Desenvolvimento Integrado de Palaçoulo.

Pela Portaria n.º 1427/2006, de 21 de Dezembro, foram 
anexados à citada zona de caça outros prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área total de 1901 ha.

Veio agora a entidade gestora requerer a desanexação de 
alguns prédios rústicos e a anexação de outros a esta zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º e 47.º, e 

na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Miranda do 
Douro de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa de Palaçoulo 
(processo n.º 1039 -AFN) vários prédios rústicos com a área 
de 20 ha e anexados outros com a área de 129 ha, todos 
eles sitos na freguesia Palaçoulo, município de Miranda 
do Douro, ficando a mesma com a área total de 2558 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

Esta anexação só produz efeitos, relativamente a tercei-
ros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 
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 Portaria n.º 369/2010

de 23 de Junho

Pela Portaria n.º 1260/2004, de 28 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Entre Águas (processo 
n.º 3848 -AFN), situada no município de Viana do Alentejo 
e transferida a sua gestão para a Associação Desportiva dos 
Caçadores e Pescadores da Freguesia de Aguiar.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça, requerendo ao mesmo tempo a concessão de 
uma zona de caça associativa que englobasse, para além 
de outros, aqueles terrenos.

Assim, com base no disposto no artigo 46.º e com funda-
mento no disposto na alínea a) do artigo 22.º e na alínea a) 
do artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Viana do Alentejo de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Extinção

É extinta a zona de caça municipal de Entre Águas 
(processo n.º 3848 -AFN).

Artigo 2.º

Concessão

É concessionada pelo período de seis anos, renovável 
automaticamente, à Associação Desportiva dos Caçado-
res e Pescadores da Freguesia de Aguiar, com o número 
de identificação fiscal 502466847 e sede na Rua de José 
Geraldo Caravela, 1, 7090 -421 Aguiar, a zona de caça 
associativa de Aguiar 2 (processo n.º 5447 -AFN), consti-
tuída pelos prédios rústicos sitos nas freguesias de Aguiar 
e Viana do Alentejo, ambas do município de Viana do 
Alentejo, com a área de 501 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1260/2004, de 28 de Setem-
bro.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 370/2010
de 23 de Junho

Pela Portaria n.º 717/2009, de 7 de Julho, foi renovada 
a zona de caça municipal de Marmelar (processo n.º 3312-
-AFN), situada no município da Vidigueira e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caça, Tiro e Pesca de Marmelar.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão e, 
simultaneamente, a AGC Associação Geral de Caça, veio 
requerer a concessão de uma zona de caça associativa nos 
terrenos objecto da exclusão acima referida.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º, e com fundamento 

no disposto no n.º 1 do artigo 28.º em conjugação com 
o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, e na alínea a) do 
artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal da Vidigueira de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Marmelar 
(processo n.º 3312 -AFN) dois prédios rústicos sitos na 
freguesia de Pedrógão, município da Vidigueira, com a 
área de 227 ha, ficando a mesma com a área de 460 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada pelo período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período, à AGC 
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Associação Geral de Caça, com o número de identificação 
fiscal 508590558 e sede na Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 72, 2.º, direito, 1000 -125 Lisboa, a zona de caça 
associativa do Monte do Olival (processo n.º 5445 -AFN), 
constituída por dois prédios rústicos denominados «Monte 
do Olival» e «Monte da Ribeira», sitos na freguesia de 
Pedrógão, município da Vidigueira, com a área de 227 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 7 de Junho de 2010. 

  

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 75/2010
de 23 de Junho

O Programa do XVIII Governo Constitucional estabe-
lece como um dos objectivos fundamentais para a actual 
legislatura, em matéria de educação básica e secundária, 
a valorização do trabalho e da profissão docente.

O sistema de avaliação, já aplicado no ciclo avaliativo 
2007 -2009 e a decorrer no actual ciclo de 2009 -2011, ao 
permitir a efectiva avaliação de todos os docentes, com o 
objectivo de identificar, promover e premiar o mérito e 
valorizar a actividade lectiva, representou um passo deci-
sivo na melhoria da qualidade da escola pública, do serviço 
educativo e na valorização da profissão docente, através 
da imposição de critérios de exigência.

Recolhendo os contributos adquiridos da aplicação deste 
regime, foi iniciado o processo de revisão e aprofunda-
mento do sistema de avaliação e desempenho da activi-
dade docente. Nesse sentido, e na sequência do processo 
negocial desenvolvido com as organizações sindicais re-
presentativas do pessoal docente, foi celebrado, no dia 8 
de Janeiro de 2010, o Acordo de Princípios para a Revisão 
do Estatuto da Carreira Docente e do Modelo de Avaliação 
dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário e dos 
Educadores de Infância. A revisão agora aprovada, que 
concretiza o referido acordo de princípios, introduz altera-
ções no sistema de avaliação de desempenho dos docentes, 
com consequências nas regras de progressão na carreira. 
Deste modo, é reforçado o papel da avaliação na melhoria 
da qualidade da escola pública e do serviço educativo e na 
valorização do trabalho e da profissão docente.

Em primeiro lugar, reforça -se a articulação entre a ava-
liação do desempenho, agora com procedimentos mais 
simplificados, e a progressão na carreira. Assim, por um 
lado, os docentes com melhores resultados na avaliação de 
desempenho são premiados com a progressão mais rápida, 
ao mesmo tempo que, por outro lado, se permite diagnos-
ticar situações que careçam de intervenção. A valorização 
do mérito traduz -se não só nas bonificações de tempo de 
serviço para progressão na carreira, mas também na pro-
gressão aos 5.º e 7.º escalões sem dependência de vaga para 
os docentes que obtenham na avaliação de desempenho 
as menções qualitativas de Muito Bom ou de Excelente.

Em segundo lugar, quanto à diferenciação dos desempe-
nhos, manteve -se a adequada articulação com o modelo de 
avaliação do desempenho da generalidade dos trabalhado-
res da Administração Pública, ao continuar vigente a regra 
da fixação de uma percentagem máxima para as menções 
qualitativas de Muito Bom e de Excelente.

Em terceiro lugar, instituem -se modalidades de supervi-
são da prática docente, como forma de garantir a qualidade 
do serviço educativo prestado e a progressão na carreira, 
designadamente nos escalões onde é fixada contingentação 
através de vagas.

Em quarto lugar, valoriza -se a senioridade na profissão, 
ao propiciar -se a docentes situados nos últimos escalões 
da carreira a sua dedicação a diversas funções especiali-
zadas.

Por fim, a carreira docente passa a estruturar -se numa 
única categoria, terminando a distinção entre professores 
e professores titulares, mantendo -se como mecanismos de 
selecção, para ingresso numa profissão cada vez mais exi-
gente, a prova pública e o período probatório. Mantém -se 
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igualmente uma estrutura de carreira que valoriza e premeia 
o mérito e o resultado da avaliação de desempenho, sendo 
fixada contingentação através de vagas em dois momentos 
ao longo da carreira.

Ressalve -se, por último, que as modificações agora 
aprovadas visam melhorar o sistema de avaliação dos 
docentes e dirigem -se especificamente a esse fim. Assim, 
sem prejuízo de uma revisão global do Estatuto que pro-
ceda à explicitação terminológica face à lei, as presentes 
modificações não pretendem contrariar o enquadramento 
normativo geral em vigor.

Em síntese, ao introduzir este conjunto de altera-
ções no Estatuto da Carreira Docente e na Avaliação do 
Desempenho, o Governo teve como objectivos essenciais 
garantir uma efectiva avaliação do desempenho docente 
com consequências na carreira e a valorização do mérito. 
Estas alterações visam a melhoria da qualidade da escola 
pública, procurando proporcionar às escolas e a todos os 
intervenientes no processo educativo um clima de tranqui-
lidade que favoreça o cumprimento da elevada missão da 
escola pública, promover o mérito e assegurar a prioridade 
ao trabalho dos docentes com os alunos, tendo em vista o 
interesse das escolas, das famílias e do País.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento da Lei de Bases do Sistema Edu-

cativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro 
(Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas Leis 
n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, 
e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei altera o Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Bá-
sico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de Abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 105/97, 
de 29 de Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, de 17 de 
Fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 29 de 
Dezembro, 224/2006, de 13 de Novembro, 15/2007, de 
19 de Janeiro, 35/2007, de 15 de Fevereiro, e 270/2009, 
de 30 de Setembro, adiante designado por Estatuto da 
Carreira Docente.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto da Carreira Docente

Os artigos 4.º, 13.º, 17.º, 24.º, 31.º, 34.º, 35.º, 36.º, 37.º, 
38.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º, 45.º, 46.º, 47.º, 48.º, 54.º, 94.º, 
102.º, 132.º e 133.º do Estatuto da Carreira Docente passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Direito à negociação colectiva nos termos legal-

mente estabelecidos.

Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Profissional, social e ética;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Participação na escola e relação com a comunidade 

educativa;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
[...]

1 — O concurso é o processo de recrutamento e 
selecção, normal e obrigatório, do pessoal docente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 24.º
[...]

A regulamentação dos concursos previstos no pre-
sente Estatuto é objecto de decreto -lei, sendo assegu-
rada a negociação colectiva nos termos da lei em vigor.

Artigo 31.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 9 a 11, o 

período probatório corresponde ao 1.º ano escolar no 
exercício efectivo de funções docentes.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Durante o período probatório, o professor é 

acompanhado e apoiado, no plano didáctico, pedagógico 
e científico por um docente posicionado no 4.º escalão 
ou superior, sempre que possível, do mesmo grupo 
de recrutamento, a quem tenha sido atribuída menção 
qualitativa igual ou superior a Bom na última avalia-
ção do desempenho, a designar pelo coordenador do 
departamento curricular ou do conselho de docentes 
respectivo, que:

a) Seja detentor, preferencialmente, de formação 
especializada na área de organização educacional e 
desenvolvimento curricular, supervisão pedagógica ou 
formação de formadores;

b) Esteja, sempre que possível, posicionado nos dois 
últimos escalões da carreira e tenha optado pela espe-
cialização funcional correspondente.

5 — Compete ao docente a que se refere o número 
anterior:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Elaborar relatório da actividade desenvolvida, 

incluindo os dados da observação de aulas obrigatoria-
mente realizada;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A avaliação do desempenho do docente em 

período probatório é objecto de regulamentação, nos 
termos previstos no n.º 4 do artigo 40.º

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Para além dos motivos referidos no n.º 9, o 

período probatório do docente que faltar justificada-
mente por um período correspondente a 20 dias de 
 actividade lectiva é repetido no ano escolar seguinte.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — Se o docente obtiver avaliação do desempenho 

de Regular é facultada a oportunidade de repetir o pe-
ríodo probatório, sem interrupção funcional, devendo 
desenvolver o projecto individual de formação e a acção 
pedagógica que lhe forem indicados, em termos idênti-
cos aos previstos no n.º 5 do artigo 48.º

14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — A atribuição da menção qualitativa de Insufi-

ciente implica a impossibilidade de o docente se can-
didatar, a qualquer título, à docência no próprio ano ou 
no ano escolar seguinte.

16 — O tempo de serviço prestado pelo docente em 
período probatório é contado para efeitos de progressão 
na carreira docente, desde que classificado com menção 
qualitativa igual ou superior a Bom.

Artigo 34.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A carreira docente estrutura -se na categoria de 

professor.
3 — (Revogado.)
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 35.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) Desempenhar as actividades de coordenação 

administrativa e pedagógica que não sejam exclusivas 
dos docentes posicionados no 4.º escalão ou superior.

4 — As funções de coordenação, orientação, super-
visão pedagógica e avaliação do desempenho são 
reservadas aos docentes posicionados no 4.º escalão 
ou superior, detentores, preferencialmente, de formação 
especializada.

5 — Em casos excepcionais devidamente fundamen-
tados, os docentes posicionados no 3.º escalão podem 
exercer as funções referidas no número anterior desde 
que detentores de formação especializada.

6 — Os docentes dos dois últimos escalões da car-
reira, desde que detentores de formação especializada, 
podem candidatar -se, com possibilidade de renúncia a 
produzir efeitos no termo de cada ano escolar, a uma 
especialização funcional para o exercício exclusivo 
ou predominante das funções de supervisão pedagó-
gica, gestão da formação, desenvolvimento curricular, 
avaliação do desempenho e administração escolar, em 
termos a definir por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da educação.

7 — As funções previstas no n.º 4 são atribuídas prio-
ritariamente aos docentes referidos no número anterior.

Artigo 36.º
[...]

1 — O ingresso na carreira docente faz -se mediante 
concurso destinado ao provimento de lugar do quadro 
de entre os docentes que satisfaçam os requisitos de 
admissão a que se refere o artigo 22.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
o ingresso na carreira faz -se no 1.º escalão.

3 — O ingresso na carreira dos docentes portadores 
de habilitação profissional adequada faz -se no escalão 
correspondente ao tempo de serviço prestado em fun-
ções docentes e classificado com a menção qualitativa 
mínima de Bom, independentemente do título jurídico 
da relação de trabalho subordinado, de acordo com os 
critérios gerais de progressão, em termos a definir por 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da educação.

Artigo 37.º
[...]

1 — A progressão na carreira docente consiste na 
alteração do índice remuneratório através da mudança 
de escalão.

2 — O reconhecimento do direito à progressão ao 
escalão seguinte depende da verificação cumulativa 
dos seguintes requisitos:

a) Da permanência de um período mínimo de serviço 
docente efectivo no escalão imediatamente anterior;

b) Da atribuição, nas duas últimas avaliações do 
desempenho, de menções qualitativas não inferiores 
a Bom;

c) Frequência, com aproveitamento, de módulos de 
formação contínua que correspondam, na média do 
número de anos de permanência no escalão, a 25 horas 
anuais ou, em alternativa, de cursos de formação 
 especializada.

3 — A progressão aos 3.º, 5.º e 7.º escalões depende, 
além dos requisitos previstos no número anterior, do 
seguinte:

a) Observação de aulas, no caso da progressão aos 
3.º e 5.º escalões;

b) Obtenção de vaga, no caso da progressão aos 5.º 
e 7.º escalões.
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4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os módulos de tempo de serviço docente nos 

escalões têm a duração de quatro anos, com excepção 
do tempo de serviço no 5.º escalão que tem a duração 
de dois anos.

6 — (Revogado.)
7 — A progressão aos 5.º e 7.º escalões, nos termos 

referidos na alínea b) do n.º 3, processa -se anualmente 
e havendo lugar à adição de um factor de compensação 
por cada ano suplementar de permanência nos 4.º ou 
6.º escalões aos docentes que não obtiverem vaga, em 
termos a definir por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração 
Pública e da educação.

8 — A progressão ao escalão seguinte opera -se nos 
seguintes momentos:

a) A progressão aos 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 8.º, 9.º e 10.º es-
calões opera -se na data em que o docente perfaz o tempo 
de serviço no escalão, desde que tenha cumprido os 
requisitos de avaliação do desempenho, incluindo 
observação de aulas quando obrigatório e formação 
contínua previstos nos números anteriores, sendo devido 
o direito à remuneração correspondente ao novo escalão 
a partir do 1.º dia do mês subsequente a esse momento 
e reportado também a essa data;

b) A progressão aos 5.º e 7.º escalões opera -se na 
data em que o docente obteve vaga para progressão, 
desde que tenha cumprido os requisitos de avaliação 
do desempenho, incluindo observação de aulas quando 
obrigatório e formação contínua previstos nos núme-
ros anteriores, sendo devido o direito à remuneração 
correspondente ao novo escalão a partir do 1.º dia do 
mês subsequente a esse momento e reportado também 
a essa data.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 38.º
Equiparação a serviço docente efectivo

É equiparado a serviço efectivo em funções docentes 
todo aquele que for prestado pelo pessoal docente em 
cargo ou função cujo regime legal preveja a salvaguarda 
na carreira de origem do direito à contagem do tempo 
de serviço prestado.

Artigo 40.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 

visa a melhoria da qualidade do serviço educativo e 
das aprendizagens dos alunos e proporcionar orienta-
ções para o desenvolvimento pessoal e profissional no 
quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e 
da excelência.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Contribuir para a valorização do trabalho e da 

profissão docente;
c) Identificar as necessidades de formação do pessoal 

docente;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) Diferenciar e premiar os melhores profissionais no 
âmbito do sistema de progressão da carreira docente;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Promover o trabalho de cooperação entre os 

docentes, tendo em vista a melhoria do seu desempenho;
h) Promover um processo de acompanhamento e 

supervisão da prática docente;
i) Promover a responsabilização do docente quanto 

ao exercício da sua actividade profissional.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)
6 — Os docentes que exerçam cargos ou funções cujo 

enquadramento normativo ou estatuto salvaguarde o 
direito de progressão na carreira de origem e não tenham 
funções lectivas distribuídas podem optar, para efeitos 
do artigo 37.º, por uma das seguintes classificações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Em caso de opção pela avaliação a que se refere 

a alínea b) do n.º 6, a progressão opera para o escalão 
correspondente ao tempo de serviço prestado, de acordo 
com os critérios fixados no artigo 37.º

9 — Podem os docentes abrangidos pelo n.º 6 soli-
citar a avaliação do desempenho através de ponderação 
curricular, em termos a definir por despacho normativo 
do membro do Governo responsável pela área da edu-
cação, nos seguintes casos:

a) Na falta da avaliação do desempenho prevista na 
alínea a) do n.º 6;

b) Tendo sido atribuída a avaliação do desempenho 
prevista na alínea a) do n.º 6, pretendam a sua alteração.

Artigo 41.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Progressão na carreira;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 42.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Vertente profissional, social e ética;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Participação na escola e relação com a comunidade 

educativa;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A avaliação do desempenho dos docentes realiza-
-se no final de cada período de dois anos lectivos e 
reporta -se ao tempo de serviço nele prestado.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — (Revogado.)
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Artigo 43.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) O avaliado;
b) O júri de avaliação;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Ao júri de avaliação cabe, para além da atribui-
ção da avaliação do desempenho dos docentes, a facul-
dade de emitir recomendações destinadas à melhoria 
da prática pedagógica e à qualificação do desempenho 
profissional.

3 — Compete à comissão de coordenação da avalia-
ção do desempenho:

a) Garantir o rigor do sistema de avaliação, desig-
nadamente através da emissão de directivas para a sua 
aplicação;

b) Assegurar o respeito pela aplicação das percenta-
gens máximas para a atribuição das menções de Exce-
lente e Muito bom e confirmar a atribuição da menção 
de Insuficiente.

4 — Intervém ainda no processo de avaliação do 
desempenho o director do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada, ao qual compete:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — A composição do júri de avaliação e da comis-
são de coordenação da avaliação do desempenho, bem 
como as suas competências, são definidas nos termos 
do n.º 4 do artigo 40.º

6 — (Revogado.)
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.º
Domínios de avaliação

1 — A dimensão de avaliação referida na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 42.º tem um carácter transversal ao 
exercício da profissão docente.

2 — A dimensão da avaliação referida na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 42.º aprecia o contributo e a quali-
dade científico -pedagógica do trabalho desenvolvido 
pelo docente, tendo em conta os seguintes domínios:

a) Preparação e organização das actividades lectivas;
b) Realização das actividades lectivas;
c) Relação pedagógica com os alunos;
d) Processo de avaliação das aprendizagens dos alunos.

3 — Na dimensão da avaliação referida na alínea c) 
do n.º 2 do artigo 42.º são apreciados os contributos 
do docente para o funcionamento e qualidade do ser-
viço prestado pelo agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada, sendo tidos em conta os seguintes 
domínios:

a) O cumprimento do serviço lectivo e não lectivo 
distribuído;

b) O contributo dos docentes para a realização dos 
objectivos e metas do projecto educativo e dos planos 
anual e plurianual de actividades do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada;

c) A participação nas estruturas de coordenação edu-
cativa e supervisão pedagógica e nos órgãos de admi-
nistração e gestão;

d) A dinamização de projectos de investigação, desen-
volvimento e inovação educativa e sua correspondente 
avaliação.

4 — A dimensão de avaliação referida na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 42.º aprecia a incorporação da formação 
na prática profissional do docente, operacionalizando-
-se no domínio formação contínua e desenvolvimento 
profissional.

5 — No processo de avaliação do desempenho e 
durante o ano lectivo devem ser recolhidos elementos 
relevantes de natureza informativa, designadamente 
decorrentes de auto -avaliação e observação de aulas.

Artigo 46.º
[...]

1 — (Revogado.)
2 — O resultado final da avaliação do docente é 

expresso através das seguintes menções qualitativas 
correspondentes às classificações de:

a) Excelente — de 9 a 10 valores;
b) Muito bom — de 8 a 8,9 valores;
c) Bom — de 6,5 a 7,9 valores;
d) Regular — de 5 a 6,4 valores;
e) Insuficiente — de 1 a 4,9 valores.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)

Artigo 47.º
[...]

1 — Atribuída a avaliação final, esta é dada a conhe-
cer ao avaliado, que dela pode apresentar reclamação 
escrita no prazo de 10 dias úteis.

2 — Da decisão de atribuição da avaliação final e da 
decisão sobre a reclamação pode ser interposto recurso 
para o júri especial de recurso, no prazo de 10 dias úteis 
contados do seu conhecimento.

3 — A composição do júri especial de recurso é de-
finida nos termos do n.º 4 do artigo 40.º

Artigo 48.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) À progressão aos 5.º e 7.º escalões sem dependên-

cia de vagas, aos docentes que obtenham, na avaliação 
do desempenho imediatamente anterior à progressão, 
uma das referidas menções;

b) À bonificação de um ano para progressão na car-
reira, a usufruir no escalão seguinte, aos docentes que 
obtenham duas menções qualitativas consecutivas de 
Excelente ou, independentemente da ordem, duas men-
ções qualitativas consecutivas de Excelente e Muito bom;

c) À bonificação de seis meses para progressão na 
carreira, a usufruir no escalão seguinte, aos docentes 
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que obtenham duas menções qualitativas consecutivas 
de Muito bom;

d) À atribuição de um prémio pecuniário de desem-
penho, nos termos definidos no artigo 63.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Que seja considerado o período de tempo a que 

respeita para efeitos de progressão na carreira;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A atribuição da menção qualitativa de Regular 
ou da menção qualitativa de Insuficiente implica a não 
contagem do período a que respeita para efeitos de 
progressão na carreira.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 54.º
[...]

1 — A aquisição por docentes profissionalizados, 
integrados na carreira, do grau académico de mestre em 
domínio directamente relacionado com a área científica 
que leccionem ou em Ciências da Educação confere 
direito à redução de um ano no tempo de serviço legal-
mente exigido para a progressão ao escalão seguinte, 
desde que, em qualquer caso, na avaliação do desem-
penho docente lhes tenha sido sempre atribuída menção 
qualitativa igual ou superior a Bom.

2 — A aquisição por docentes profissionalizados, 
integrados na carreira, do grau académico de doutor em 
domínio directamente relacionado com a área científica 
que leccionem ou em Ciências da Educação confere 
direito à redução de dois anos no tempo de serviço 
legalmente exigido para a progressão ao escalão se-
guinte, desde que, em qualquer caso, na avaliação do 
desempenho docente lhes tenha sido sempre atribuída 
menção qualitativa igual ou superior a Bom.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 94.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A ausência do docente a um dos tempos de uma 

aula de 90 minutos de duração é registada nos termos 
da alínea b) do número anterior.

4 — (Revogado.)
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 102.º
[...]

1 — O docente pode faltar um dia útil por mês, por 
conta do período de férias, até ao limite de sete dias 
úteis por ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 132.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A contagem do tempo de serviço para efeitos 

de progressão na carreira docente obedece ainda ao 
disposto nos artigos 37.º, 38.º, 39.º, 48.º e 54.º

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 133.º
[...]

1 — O ingresso na carreira dos docentes oriundos do 
ensino particular e cooperativo efectua -se para o escalão 
que lhe competiria caso tivessem ingressado nas escolas 
da rede pública, desde que verificados os requisitos de 
tempo de serviço nos termos do presente Estatuto, em 
termos a definir por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da educação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Alteração ao anexo ao Estatuto da Carreira Docente

O anexo ao Estatuto da Carreira Docente é alterado de 
acordo com o anexo ao presente decreto -lei, que dele faz 
parte integrante.

Artigo 4.º
Dispensa da prova de avaliação de competências

e conhecimentos

Estão dispensados da realização da prova de avaliação 
de competências e conhecimentos os candidatos à admissão 
a concursos de selecção e recrutamento de pessoal docente 
da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundá-
rio, promovidos no território continental, que ainda não 
tenham integrado a carreira e que, no momento da entrada 
em vigor do presente decreto -lei, se encontrem numa das 
seguintes situações:

a) Candidatos que, no âmbito de um contrato de serviço 
docente em agrupamentos de escolas ou escolas não agru-
padas, incluindo os estabelecimentos de ensino público das 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, tenham já 
obtido na avaliação do desempenho menção qualitativa 
não inferior a Bom;

b) Candidatos que tenham exercido ou estejam a exercer 
funções em estabelecimentos do ensino particular e coope-
rativo, incluindo as instituições particulares de solidarie-
dade social, a cujo estabelecimento tenha sido concedida a 
autonomia pedagógica ou o paralelismo pedagógico e que 
tenham obtido uma avaliação do desempenho equivalente 
à referida na alínea anterior;

c) Candidatos que tenham exercido ou estejam a exer-
cer funções docentes no Ensino Português no Estrangeiro 
e que tenham obtido na avaliação do desempenho pre-
vista no artigo 14.º ou no regime previsto no Decreto -Lei 
n.º 165 -C/2009, de 28 de Julho, menção qualitativa não 
inferior a Bom.
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Artigo 5.º
Quadros de pessoal

Os lugares ocupados nas categorias de professor e pro-
fessor titular são automaticamente convertidos em igual 
número de lugares da categoria de professor.

Artigo 6.º
Funções específicas da categoria de professor titular

1 — Os cargos e funções previstos no n.º 4 do artigo 35.º 
do Estatuto da Carreira Docente, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, mantêm -se 
ocupados pelos docentes que actualmente os exercem, até 
à sua substituição, caso se mostre necessário, de acordo 
com as regras previstas no Estatuto da Carreira Docente, 
no início do ano escolar de 2010 -2011.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, com 
a entrada em vigor do presente decreto -lei cessam as de-
signações em comissão de serviço como professor titular, 
transitando os docentes para a nova estrutura de carreira, 
nos termos do artigo seguinte, de acordo com o seu escalão 
de origem anterior àquela designação.

Artigo 7.º
Transição de carreira docente

1 — Os docentes que, independentemente da categoria, 
se encontram posicionados nos escalões da estrutura da 
carreira docente prevista no Decreto -Lei n.º 15/2007, de 
19 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 270/2009, de 
30 de Setembro, transitam para a categoria de professor da 
nova estrutura de carreira para índice a que corresponda 
montante pecuniário de remuneração base idêntico ao que 
actualmente auferem.

2 — Excepcionam -se do disposto no número anterior:
a) Os docentes que, à data da entrada em vigor do pre-

sente decreto -lei, se encontram abrangidos pelo regime 
transitório constante dos n.os 1, 2, 5 e 6 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, os quais comple-
tam o tempo de serviço docente para efeitos de progressão 
na carreira e avaliação do desempenho aí exigido, findo 
o qual transitam para a nova estrutura de carreira nos se-
guintes escalões:

i) 1.º escalão para os docentes abrangidos pelos n.os 1 
e 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro;

ii) 5.º escalão para os docentes abrangidos pelos n.os 5 
e 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro, sem prejuízo das regras fixadas no Estatuto da 
Carreira Docente para a progressão a este escalão;

b) Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei, sejam detentores da categoria de 
professor titular, posicionados no índice 245 há mais de 
quatro anos e menos de cinco para efeitos de progressão 
na carreira, transitam para a categoria de professor da nova 
estrutura da carreira reposicionados no índice 272, desde 
que cumulativamente:

i) Tenham obtido no ciclo de avaliação do desempenho 
de 2007 -2009 no mínimo a menção qualitativa de Bom;

ii) Tenham obtido na última avaliação do desempenho 
efectuada nos termos do Decreto Regulamentar n.º 11/98, 
de 15 de Maio, classificação igual ou superior a Satisfaz;

c) Os docentes que, à data de entrada em vigor do pre-
sente decreto -lei, estejam, independentemente da categoria, 
posicionados no índice 245 há pelo menos seis anos para 
efeitos de progressão na carreira, transitam para a categoria 
de professor da nova estrutura da carreira reposicionados 
no índice 299, desde que cumulativamente:

i) Tenham obtido no ciclo de avaliação do desempenho 
de 2007 -2009 no mínimo a menção qualitativa de Bom;

ii) Tenham obtido na última avaliação do desempenho 
efectuada nos termos do Decreto Regulamentar n.º 11/98, 
de 15 de Maio, classificação igual ou superior a Satisfaz.

3 — Da transição entre estruturas de carreira não pode 
decorrer diminuição do valor da remuneração base auferida 
pelo docente.

4 — O tempo de serviço já prestado pelos docentes 
no escalão e índice da estrutura da carreira definida pelo 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro, independen-
temente da categoria, à data da transição, é contabilizado 
no escalão e índice de integração para efeitos de progressão 
na carreira.

5 — Excepciona -se do disposto no número anterior os 
docentes previstos nas alíneas b) e c) do n.º 2, cujo tempo 
de serviço no índice de reposicionamento é contabilizado 
a partir da data da sua efectivação.

6 — A transição para o índice e escalão da nova estru-
tura de carreira efectua -se sem quaisquer formalidades, 
para além da elaboração, pelo agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada, de uma lista nominativa de transição 
a afixar em local apropriado que possibilite a consulta 
pelos interessados.

7 — Continua a aplicar -se aos docentes do nível de 
qualificação 2 a que se refere o artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 312/99, de 10 de Agosto, o disposto no n.º 9 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

Artigo 8.º
Regime especial de reposicionamento indiciário

1 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei, estejam, independentemente da ca-
tegoria, posicionados no índice 245 há mais de cinco anos 
e menos de seis para efeitos de progressão na carreira, são 
reposicionados no índice 299 de acordo com as seguintes 
regras cumulativas:

a) No momento em que perfizerem seis anos de tempo 
de serviço no índice para efeitos de progressão na carreira;

b) Tenham obtido no ciclo de avaliação do desempenho 
de 2007 -2009 no mínimo a menção qualitativa de Bom;

c) Tenham obtido na última avaliação do desempenho 
efectuada nos termos do Decreto Regulamentar n.º 11/98, 
de 15 de Maio, classificação igual ou superior a Satisfaz.

2 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei, estejam, independentemente da cate-
goria, posicionados no índice 340 são, a partir do ano civil 
de 2012, reposicionados no índice 370, de acordo com as 
seguintes regras cumulativas:

a) Possuam no índice pelo menos seis anos de tempo de 
serviço para efeitos de progressão na carreira;

b) Reúnam os requisitos legais necessários para a apo-
sentação, incluindo a antecipada, e demonstrem que a 
requereram;
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c) Tenham obtido nos dois ciclos de avaliação do de-
sempenho imediatamente anteriores a menção qualitativa 
mínima de Bom.

3 — A contabilização do tempo de serviço no índice e 
escalão de reposicionamento é efectuado da seguinte forma:

a) À data em que perfizeram o tempo de serviço exigido 
no índice 245, no caso dos docentes previstos no n.º 1;

b) À data em que perfizeram o tempo de serviço exigido 
no índice 340, caso seja posterior a 1 de Janeiro de 2012, 
ou nesta data, caso tenha sido completado anteriormente, 
relativamente aos docentes previstos no número anterior.

Artigo 9.º
Normas transitórias de progressão na carreira

1 — As condições exigidas para progressão aos 3.º, 5.º 
e 7.º escalões no n.º 3 do artigo 37.º do Estatuto da Car-
reira Docente aplicam -se aos docentes que completem os 
requisitos gerais para progressão a partir do início do ano 
escolar de 2010 -2011.

2 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do pre-
sente decreto -lei, estejam, independentemente da categoria, 
posicionados no índice 299, incluindo os reposicionados 
no índice por efeito da alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º e do 
n.º 1 do artigo 8.º, progridem ao índice 340, para além do 
cumprimento do requisito previsto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 37.º do Estatuto da Carreira Docente para o tempo de 
permanência no escalão, de acordo com as seguintes regras:

a) Possuam seis anos de tempo de serviço para efeitos 
de progressão na carreira prestados no índice;

b) Tenham obtido na avaliação do desempenho:

i) Para os docentes em condições de progredir no ano de 
2010, a menção qualitativa mínima de Bom referente ao ci-
clo de avaliação de 2007 -2009, e menção igual ou superior 
a Satisfaz na última avaliação do desempenho efectuada nos 
termos do Decreto Regulamentar n.º 11/98, de 15 de Maio;

ii) Para os docentes em condições de progredir a partir 
do ano de 2011, a menção qualitativa mínima de Bom, 
referente ao ciclo de avaliação de 2007 -2009 e seguintes.

3 — Os docentes que, à data de entrada em vigor do pre-
sente decreto -lei, estejam, independentemente da categoria, 
posicionados no índice 340, progridem ao índice 370, para 
além das regras gerais de progressão quanto a formação 
contínua, de acordo com as seguintes regras:

a) Até ao final do ano civil de 2012, desde que possuam 
no índice pelo menos seis anos de tempo de serviço para 
efeitos de progressão na carreira e tenham obtido na ava-
liação do desempenho duas menções qualitativas de Muito 
bom ou Excelente;

b) Nos anos civis de 2013 e 2014, desde que possuam 
no índice pelo menos seis anos de tempo de serviço para 
efeitos de progressão na carreira e tenham obtido nos três 
ciclos da avaliação do desempenho pelo menos uma men-
ção qualitativa de Muito bom e nenhuma inferior a Bom;

c) A partir do ano de 2015 aplicam -se as regras gerais 
de progressão.

Artigo 10.º
Garantia durante o período transitório

1 — Da transição entre a estrutura da carreira regulada 
pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro, e a 
estrutura da carreira definida no presente decreto -lei não 
podem ocorrer ultrapassagens de posicionamento nos esca-
lões da carreira por docentes que, no momento da entrada 
em vigor do presente decreto -lei, tivessem menos tempo 
de serviço nos escalões.

2 — Enquanto se mantiverem docentes no regime pre-
visto nos n.os 1, 2, 5 e 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, os docentes que forem 
contratados ou integrados na carreira são remunerados 
por índice igual ao dos docentes abrangidos por aquele 
artigo com igual tempo de serviço docente e qualificação 
profissional, aplicando -se as regras de reposicionamento 
salarial previstas naquelas disposições.

Artigo 11.º
Normas transitórias sobre avaliação do desempenho

1 — A avaliação de desempenho atribuída até ao final 
do ano civil de 2011 corresponde ao ciclo de avaliação de 
2009 -2011, para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 37.º 
do Estatuto da Carreira Docente.

2 — É garantido aos docentes a quem, no ano escolar 
de 2008 -2009 ou no final do ciclo de avaliação do desem-
penho de 2007 -2009, tenham sido atribuídas as menções 
qualitativas de Regular ou Insuficiente, o condicionamento 
dos efeitos da atribuição dessas menções ao resultado de 
nova avaliação do desempenho a realizar no ano escolar 
de 2009 -2010.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
aplicam -se as regras previstas nos n.os 2 e 4 do artigo 3.º 
do Decreto Regulamentar n.º 11/2008, de 23 de Maio, 
e o regime transitório de avaliação previsto no Decreto 
Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro.

4 — São dispensados da avaliação do desempenho, 
mediante requerimento nesse sentido dirigido ao director, 
os docentes que até ao final do ano escolar de 2010 -2011 
estejam em condições de reunir os requisitos legais para 
aposentação ou requeiram, nos termos legais, a aposen-
tação antecipada.

Artigo 12.º
Fim de período de transição

1 — O período de transição previsto no n.º 2 do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, 
termina no dia 31 de Dezembro de 2010, após o qual os 
docentes ainda abrangidos directamente por essa norma 
ou que se encontrem igualmente a vencer pelo índice 151 
em virtude do regime que decorre do artigo 14.º do mesmo 
diploma, transitam ao 1.º escalão da carreira, índice 167.

2 — Excepciona -se do disposto no número anterior os 
docentes que não cumpram o requisito de avaliação do 
desempenho previsto no n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, aos quais, para efeito 
de transição ao índice 167, se aplica o disposto no n.º 4 do 
artigo 37.º do Estatuto da Carreira Docente.

Artigo 13.º
Salvaguarda da redução da componente lectiva

Até à completa transição entre o regime de redução 
da componente lectiva previsto na redacção anterior ao 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, e o mesmo 
regime que resulta da redacção deste decreto -lei, incluindo 
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o previsto para os docentes da educação pré -escolar e do 
1.º ciclo do ensino básico, continua aplicar -se o disposto 
no seu artigo 18.º

Artigo 14.º
Docentes do Ensino Português no Estrangeiro

1 — Os docentes que exerceram funções no Ensino 
Português no Estrangeiro entre a data da entrada em vigor 
do Regime Jurídico do Ensino Português no Estrangeiro, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de Agosto, 
e a data da entrada em vigor da alteração a este regime 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 165 -C/2009, de 28 de Julho, 
podem, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 36.º 
do Estatuto da Carreira Docente, solicitar a avaliação do 
seu desempenho a efectuar de acordo com as seguintes 
regras:

a) O docente entrega um documento de auto -avaliação 
referente ao concreto tempo de serviço em avaliação;

b) A avaliação do desempenho é efectuada pelo res-
pectivo coordenador do ensino português no estrangeiro.

2 — As regras de elaboração do documento de auto-
-avaliação, os documentos que devem constar em anexo, 
bem como as regras a que deve obedecer a avaliação cons-
tam do decreto regulamentar a que se refere o n.º 4 do 
artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente.

3 — O decreto regulamentar a que se refere o número 
anterior regula ainda o procedimento de avaliação nos casos 
em que o Coordenador do ensino português no estrangeiro 
não tenha tido contacto funcional com o avaliado.

Artigo 15.º
Agentes de cooperação

O regime de avaliação do desempenho em funções do-
centes dos agentes de cooperação, cujo estatuto jurídico é 
estabelecido pela Lei n.º 13/2004, de 14 de Abril, é definido 
por portaria conjunta dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas dos negócios estrangeiros, das finanças, 
da Administração Pública e da educação.

Artigo 16.º
Disposições finais

1 — O programa de avaliação externa das escolas apre-
cia, a partir do início do próximo ciclo de avaliação ex-
terna, a execução do processo de avaliação do desempenho.

2 — O modelo de avaliação do desempenho aprovado 
pelo presente decreto -lei será sujeito, no final do seu pri-
meiro ciclo de aplicação, a uma avaliação e a eventuais 
alterações que a experiência vier a revelar necessárias 
tendo em vista o seu aperfeiçoamento.

3 — O fim do prazo previsto no n.º 2 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, é fixado em 31 
de Dezembro de 2010 e é unicamente aplicável aos docen-
tes que estivessem matriculados e inscritos no programa 
de formação de ciências da educação em 1 de Janeiro de 
2010.

Artigo 17.º
Extensão

As disposições constantes do presente decreto -lei são 
igualmente aplicáveis, com as devidas adaptações, aos 

educadores de infância ainda integrados nos mapas de 
pessoal dos serviços centrais e periféricos do Ministério 
da Educação.

Artigo 18.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 3 do artigo 26.º, o n.º 3 do artigo 34.º, o n.º 6 

do artigo 37.º, o n.º 5 do artigo 40.º, o n.º 7 do artigo 42.º, 
o n.º 6 do artigo 43.º, o artigo 44.º, os n.os 1 e 5 a 8 do 
artigo 46.º e o n.º 4 do artigo 94.º do Estatuto da Carreira 
Docente;

b) O Decreto -Lei n.º 104/2008, de 24 de Junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 270/2009, de 30 de Setembro;

c) O artigo 20.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2008, 
de 21 de Janeiro, alterado pelo Decreto Regulamentar 
n.º 27/2009, de 6 de Outubro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar.

Promulgado em 14 de Junho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Junho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

ANEXO

Tabela a que se referem o n.º 4 do artigo 34.º
e o n.º 1 do artigo 59.º do Estatuto 

Escalões

1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º 9.º 10.º

Índices  . . . . . . . . . 167 188 205 218 235 245 272 299 340 370

 Decreto Regulamentar n.º 2/2010
de 23 de Junho

O Decreto -Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho, alterou o 
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, procurando 
garantir uma efectiva avaliação do desempenho docente 
com consequências na carreira, através da valorização e 
distinção do mérito, conforme consagrado no Acordo de 
Princípios para a Revisão do Estatuto da Carreira Docente 
e do Modelo de Avaliação dos Professores dos Ensinos Bá-
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sico e Secundário e dos Educadores de Infância, celebrado 
em 8 de Janeiro de 2010 com as organizações sindicais 
representativas do pessoal docente.

As alterações ao sistema de avaliação do desempenho 
do pessoal docente visam assim clarificar a sua articula-
ção com a progressão na carreira e o desenvolvimento 
profissional, valorizar a dimensão formativa da avaliação, 
centrar num órgão colegial a decisão sobre o desempenho 
do avaliado e envolver mais os docentes no processo e nos 
resultados da avaliação, tendo em consideração os princí-
pios e objectivos subjacentes à avaliação do desempenho 
dos trabalhadores da Administração Pública, bem como as 
recomendações efectuadas pelo conselho científico para a 
avaliação de professores e pela OCDE.

Os princípios que presidiram à alteração do Estatuto da 
Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário são agora desenvolvidos no 
presente decreto regulamentar.

Assim, a avaliação do desempenho, mantendo crité-
rios de exigência e valorização do mérito, passa agora a 
realizar -se através de procedimentos simplificados, sendo 
o seu elemento essencial a auto -avaliação efectuada por 
cada docente, numa perspectiva de desenvolvimento pro-
fissional.

Por outro lado, a responsabilidade pela avaliação final 
é atribuída a um júri de avaliação, competindo a um dos 
seus membros, o relator, acompanhar o desempenho do 
docente avaliado e manter com ele uma interacção per-
manente, tendo em vista potenciar a dimensão formativa 
da avaliação.

Atendendo ainda aos princípios que ditaram a altera-
ção ao Estatuto da Carreira Docente, nomeadamente aos 
efeitos que o resultado da avaliação de desempenho tem 
na progressão na carreira, mantém -se a articulação com o 
modelo de avaliação do desempenho da generalidade dos 
trabalhadores da Administração Pública, ao continuar vi-
gente a regra da fixação de uma percentagem máxima para 
as menções qualitativas de Muito bom e de Excelente.

Para garantir harmonização na aplicação do sistema 
de avaliação do desempenho do pessoal docente, a calen-
darização do procedimento bem como as regras simpli-
ficadas de elaboração do relatório de auto -avaliação são 
estabelecidas pelo membro do Governo responsável pela 
área da educação.

No mesmo sentido, compete ao conselho científico 
para a avaliação de professores, para além do seu papel 
de acompanhamento e monitorização, emitir orientações 
quanto aos padrões de desempenho docente e aos instru-
mentos de registo da informação relevante para efeitos 
da avaliação.

Tendo em vista o seu aperfeiçoamento, o regime esta-
belecido pelo presente decreto regulamentar será objecto 
de avaliação, no final do seu 1.º ciclo de aplicação.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do n.º 4 do artigo 40.º do Estatuto da Carreira dos Edu-
cadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico 
e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de Abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 105/97, 
de 29 de Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, de 27 de 
Fevereiro, 121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 29 de 
Dezembro, 15/2007, de 19 de Janeiro, 35/2007, de 15 de 

Fevereiro, 270/2009, de 30 de Setembro, e 75/2010, de 23 
de Junho, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma regulamenta o sistema de avalia-
ção do desempenho do pessoal docente estabelecido no 
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, adiante 
abreviadamente designado por ECD.

Artigo 2.º
Âmbito

O disposto no presente decreto regulamentar aplica-
-se aos docentes integrados na carreira, aos docentes em 
período probatório e aos docentes em regime de contrato, 
nos termos legalmente estabelecidos.

CAPÍTULO II

Avaliação do desempenho do pessoal docente 
integrado na carreira

SECÇÃO I

Princípios, âmbito e periodicidade

Artigo 3.º
Princípios

1 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
desenvolve -se de acordo com os princípios consagrados 
no artigo 39.º da Lei de Bases do Sistema Educativo e nos 
artigos 40.º a 49.º do ECD.

2 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
visa a melhoria da qualidade do serviço educativo e das 
aprendizagens dos alunos, bem como a valorização e o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos docentes, 
mediante acompanhamento e supervisão da prática peda-
gógica, no quadro de um sistema de reconhecimento do 
mérito e da excelência.

3 — Além dos objectivos estabelecidos no n.º 3 do ar-
tigo 40.º do ECD, a aplicação do sistema de avaliação 
do desempenho deve ainda permitir diagnosticar as ne-
cessidades de formação dos docentes, devendo estas ser 
consideradas no plano de formação de cada agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada.

Artigo 4.º
Dimensões e domínios da avaliação

1 — A avaliação incide sobre as seguintes dimensões 
do desempenho dos docentes:

a) Vertente profissional, social e ética;
b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem;
c) Participação na escola e relação com a comunidade 

educativa;
d) Desenvolvimento e formação profissional ao longo 

da vida.
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2 — As dimensões referidas no número anterior aferem-
-se com base nos domínios previstos nos n.os 1 a 4 do 
artigo 45.º do ECD, nos termos aí definidos, e na apre-
ciação do grau de cumprimento dos deveres específicos 
da profissão docente estabelecidos nos artigos 10.º -A a 
10.º -C do ECD.

Artigo 5.º
Periodicidade

A avaliação do desempenho do pessoal docente inte-
grado na carreira desenvolve -se em ciclos de dois anos 
lectivos e reporta -se ao serviço prestado nesse período.

Artigo 6.º
Requisito de tempo para avaliação

1 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
integrado na carreira realiza -se desde que, no ciclo de 
avaliação correspondente, tenham prestado serviço docente 
efectivo durante, pelo menos, um ano lectivo, indepen-
dentemente do estabelecimento de ensino onde exerceram 
funções.

2 — No caso dos docentes que não preencham o re-
quisito de tempo mínimo para avaliação, o desempenho 
relativo a esse período é objecto de avaliação conjunta com 
o do ciclo de avaliação imediatamente seguinte.

3 — O disposto no n.º 1 aplica -se aos docentes abran-
gidos pelos n.os 6 e 7 do artigo 40.º do ECD que optem 
pela primeira avaliação do desempenho após o regresso 
ao serviço docente efectivo, prevista na alínea b) do n.º 6.

4 — O disposto no número anterior é igualmente aplicá-
vel aos docentes que, nos termos legais, se encontrem em 
exercício de funções docentes no estrangeiro, recrutados 
por associações de portugueses ou entidades estrangeiras, 
públicas ou privadas, que promovam e divulguem o ensino 
da língua e da cultura portuguesas.

Artigo 7.º
Elementos de referência da avaliação

A avaliação do desempenho tem por referência:
a) Os padrões de desempenho docente estabelecidos a 

nível nacional, sob proposta do conselho científico para a 
avaliação de professores;

b) Os objectivos e as metas fixados no projecto edu-
cativo e nos planos anual e plurianual de actividades do 
agrupamento de escolas ou da escola não agrupada;

c) Os objectivos individuais, facultativos, que fixem 
o contributo do avaliado para os objectivos e as metas 
referidos na alínea anterior ou para áreas relevantes do 
seu desenvolvimento profissional.

Artigo 8.º
Objectivos individuais

1 — A apresentação de objectivos individuais tem carác-
ter facultativo e corresponde à formulação, pelos docentes 
interessados, de uma proposta que permita, no final do 
ciclo de avaliação, melhor aferir o respectivo contributo 
para a concretização dos objectivos constantes da alínea b) 
do artigo anterior ou para áreas relevantes do seu desen-
volvimento profissional.

2 — Os objectivos individuais são propostos pelo ava-
liado ao director do agrupamento de escolas ou escola não 

agrupada, considerando -se tacitamente aceites se, no prazo 
de 15 dias úteis a contar da sua entrega, o director não der 
qualquer indicação em contrário.

3 — Os objectivos individuais podem ser redefinidos 
em função da alteração do projecto educativo ou dos pla-
nos anual e plurianual de actividades, bem como quando 
se verifique mudança de estabelecimento de educação ou 
de ensino.

4 — Sempre que sejam apresentados objectivos indi-
viduais, estes constituem referência da auto -avaliação e 
da avaliação final.

Artigo 9.º
Observação de aulas

1 — A observação de aulas é facultativa, só tendo lugar 
a requerimento dos interessados, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — A observação de aulas constitui condição neces-
sária para:

a) Obtenção das menções qualitativas de Muito bom e 
Excelente;

b) Progressão aos 3.º e 5.º escalões da carreira, nos 
termos estabelecidos no n.º 3 do artigo 37.º do ECD.

3 — A observação abrange, pelo menos, duas aulas 
leccionadas pelo avaliado em cada ano lectivo.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 2, os procedimentos 
a adoptar sempre que, por força do exercício de cargos 
ou funções, não possa haver lugar a observação de aulas, 
são os estabelecidos por portaria conjunta dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da Administração 
Pública e da educação.

Artigo 10.º
Instrumentos de registo

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 5.º, deve ser 
recolhida, em cada ano lectivo, toda a informação que 
for considerada relevante para efeitos da avaliação do 
desempenho.

2 — Os instrumentos de registo da informação referida 
no número anterior são aprovados pelo conselho pedagó-
gico do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, 
tendo em conta os padrões de desempenho docente e as 
orientações do conselho científico para a avaliação de 
professores.

3 — Sem prejuízo da existência de cópias na posse dos 
avaliadores ou em arquivos de segurança, os originais dos 
instrumentos de registo são arquivados, logo que preen-
chidos, no processo individual do docente, tendo este livre 
acesso aos mesmos.

SECÇÃO II

Intervenientes

Artigo 11.º
Avaliado

1 — O docente tem direito à avaliação do seu desem-
penho, que deve contribuir para os objectivos definidos 
nos n.os 2 e 3 do artigo 40.º do ECD.

2 — Constituem deveres do docente proceder à respec-
tiva auto -avaliação, como garantia do envolvimento activo 
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e co -responsabilização no processo avaliativo, e melhorar 
o seu desempenho em função da informação recolhida 
durante o processo de avaliação.

3 — É garantido ao docente o conhecimento de todos 
os elementos que compõem o procedimento de avaliação 
do desempenho.

4 — É garantido ao avaliado o direito de reclamação 
e recurso.

Artigo 12.º
Comissão de coordenação da avaliação do desempenho

1 — Em cada agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada a avaliação do desempenho do pessoal docente 
é coordenada e directamente acompanhada por uma co-
missão de coordenação constituída no âmbito do conselho 
pedagógico e na qual deve ser assegurada a representação 
dos níveis de ensino existentes no agrupamento de escolas 
ou escola não agrupada.

2 — A comissão de coordenação da avaliação do de-
sempenho tem a seguinte composição:

a) Presidente do conselho pedagógico, que preside;
b) Três outros docentes do conselho pedagógico, eleitos 

de entre os respectivos membros.

3 — Compete à comissão de coordenação da avaliação 
do desempenho:

a) Assegurar a aplicação objectiva e coerente do sistema 
de avaliação do desempenho, designadamente tomando 
em consideração o projecto educativo e os planos anual 
e plurianual de actividades, bem como as especificidades 
do agrupamento de escolas ou da escola não agrupada, e 
tendo em conta as orientações do conselho científico para 
a avaliação de professores;

b) Elaborar a proposta dos instrumentos de registo a 
que se refere o artigo 10.º;

c) Assegurar o respeito pela aplicação das percentagens 
máximas fixadas nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º 
do presente decreto regulamentar e o cumprimento do 
disposto no n.º 3 do artigo 46.º do ECD.

4 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número an-
terior, a comissão de coordenação da avaliação do desem-
penho deve transmitir a todos os relatores as orientações 
adequadas a fim de garantir que as propostas de avaliação 
final respeitem as referidas percentagens.

Artigo 13.º
Júri de avaliação

1 — A avaliação do desempenho do pessoal docente 
compete a um júri de avaliação composto pelos membros 
da comissão de coordenação da avaliação do desempenho 
e por um relator, designado pelo coordenador do departa-
mento curricular a que pertença o docente avaliado.

2 — O coordenador do departamento curricular coor-
dena e supervisiona o trabalho desenvolvido pelos relatores 
do seu departamento.

3 — A escolha do relator deve obedecer aos seguintes 
critérios:

a) Pertencer ao mesmo grupo de recrutamento do ava-
liado e ter posicionamento na carreira e grau académico 
iguais ou superiores ao deste, sempre que possível;

b) Ser, preferencialmente, detentor de formação espe-
cializada em avaliação do desempenho.

4 — Quando se trate da avaliação de docente com po-
sicionamento mais elevado na carreira, o relator é o pró-
prio coordenador do respectivo departamento, desde que 
pertença ao mesmo grupo de recrutamento, ou, quando 
não seja o caso, o docente do mesmo grupo de recruta-
mento com posicionamento na carreira mais próximo do 
do avaliado.

5 — Compete ao júri de avaliação:
a) Proceder à atribuição fundamentada da classificação 

final a cada avaliado, sob proposta do relator;
b) Emitir recomendações destinadas à melhoria da prá-

tica pedagógica e à qualificação do desempenho profis-
sional dos avaliados;

c) Aprovar o programa de formação para os docentes aos 
quais seja atribuída a menção de Regular ou Insuficiente;

d) Apreciar e decidir as reclamações.

6 — As decisões do júri de avaliação são tomadas por 
maioria simples.

Artigo 14.º
Relator

1 — O relator é o membro do júri de avaliação respon-
sável pelo acompanhamento do processo de desenvolvi-
mento profissional do avaliado, com quem deve manter 
uma interacção permanente, tendo em vista potenciar a 
dimensão formativa da avaliação do desempenho.

2 — Compete ao relator:
a) Prestar ao avaliado o apoio que se mostre necessário 

ao longo do processo de avaliação, nomeadamente no 
que se refere à identificação das suas necessidades de 
formação;

b) Proceder à observação de aulas, sempre que a ela 
haja lugar, efectuar o respectivo registo e partilhar com 
o avaliado, numa perspectiva formativa, a sua apreciação 
sobre as aulas observadas;

c) Apreciar o relatório de auto -avaliação e assegurar a 
realização de uma entrevista individual ao avaliado, quando 
este a requeira, nos termos do artigo 19.º;

d) Apresentar ao júri de avaliação uma ficha de avaliação 
global, que inclui uma proposta de classificação final;

e) Submeter ao júri de avaliação, apreciando proposta 
do avaliado, a aprovação autónoma de um programa de 
formação, sempre que proponha a classificação de Regular 
ou Insuficiente, cujo cumprimento é ponderado no ciclo 
de avaliação seguinte.

3 — Os relatores que não exerçam em exclusividade 
as funções referidas no n.º 6 do artigo 35.º do ECD be-
neficiam da redução de um tempo lectivo por cada três 
docentes em avaliação.

SECÇÃO III

Procedimento de avaliação

Artigo 15.º
Calendarização

1 — O procedimento de avaliação do desempenho 
realiza -se até ao termo do ano civil em que se completar 
o ciclo de avaliação a que se refere o artigo 5.º

2 — A calendarização do procedimento de avaliação é 
fixada pelo director do agrupamento de escolas ou escola 
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não agrupada, de acordo com as regras estabelecidas por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da educação.

Artigo 16.º
Documentos do processo de avaliação

1 — O processo de avaliação é constituído pelos se-
guintes documentos obrigatórios:

a) Relatório de auto -avaliação;
b) Ficha de avaliação global.

2 — Integra ainda o processo de avaliação o documento 
de registo de observação de aulas, nos casos em que a ela 
haja lugar.

Artigo 17.º
Auto -avaliação

1 — A auto -avaliação tem como objectivo envolver o 
docente no processo de avaliação, promovendo a reflexão 
sobre a sua prática docente, desenvolvimento profissional 
e condições de melhoria do desempenho.

2 — A auto -avaliação é obrigatória e concretiza -se atra-
vés da elaboração de um relatório a entregar ao relator em 
momento anterior ao preenchimento, por este, da proposta 
de ficha de avaliação global.

3 — O relatório de auto -avaliação constitui elemento 
essencial a considerar na avaliação do desempenho, e a 
sua elaboração deve observar as regras simplificadas e 
os padrões de uniformização definidos por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da educação.

4 — O relatório de auto -avaliação aborda, necessaria-
mente, os seguintes aspectos:

a) Autodiagnóstico realizado no início do procedimento 
de avaliação;

b) Breve descrição da actividade profissional desenvol-
vida no período em avaliação;

c) Contributo do docente para a prossecução dos objec-
tivos e metas da escola;

d) Análise pessoal e balanço sobre as actividades lecti-
vas e não lectivas desenvolvidas, tendo em conta os ele-
mentos de referência previstos no artigo 7.º;

e) Formação realizada e seus benefícios para a prática 
lectiva e não lectiva do docente;

f) Identificação de necessidades de formação para o 
desenvolvimento profissional.

5 — O relatório é acompanhado, em anexo, dos docu-
mentos relevantes para a apreciação do desempenho do 
docente que não constem no seu processo individual.

6 — Nos casos em que o docente exerça funções em 
órgãos, serviços e organismos da Administração Pública, 
em regime de acumulação com as desempenhadas no agru-
pamento de escolas ou escola não agrupada, o relatório é 
obrigatoriamente acompanhado de uma informação do 
respectivo responsável ou dirigente máximo sobre aquele 
exercício de funções.

Artigo 18.º
Apreciação realizada pelo relator

1 — O relator aprecia o relatório de auto -avaliação, pon-
derando o respectivo conteúdo no sentido de uma avaliação 
objectiva do desempenho do docente no ciclo de avaliação 

e considerando os elementos de referência constantes do 
artigo 7.º, com vista à determinação do respectivo grau 
de cumprimento.

2 — No caso de ter havido lugar a observação de aulas, 
o relator também a pondera, bem como o resultado da 
apreciação conjunta efectuada com o avaliado sobre as 
aulas observadas.

3 — São igualmente consideradas, em função do seu 
contributo para a melhoria do desempenho profissional, 
todas as acções de formação contínua acreditadas, inde-
pendentemente do ano da sua realização, desde que não 
tenham sido consideradas em anteriores avaliações do 
desempenho, bem como outras actividades de formação.

4 — Nos casos previstos no n.º 6 do artigo anterior, a 
apreciação feita pelo relator pondera, ainda, a informação 
aí referida.

5 — A apreciação é registada na ficha de avaliação 
global, da qual consta a proposta do relator de pontuação 
dos diversos domínios de avaliação, bem como de clas-
sificação final.

6 — A proposta de classificação final referida no número 
anterior é comunicada pelo relator, por escrito, ao avaliado.

Artigo 19.º
Entrevista individual

1 — Recebida a comunicação referida no n.º 5 do ar-
tigo anterior, o avaliado dispõe de cinco dias úteis para 
requerer, por escrito, a realização de uma entrevista indivi-
dual com o relator, para apreciação conjunta dos elementos 
do processo de avaliação referidos no artigo 16.º

2 — No caso de não ser requerida a entrevista indi-
vidual, ou quando o avaliado a ela não comparecer sem 
motivo justificado, considera -se tacitamente aceite por este 
a classificação proposta.

Artigo 20.º
Ficha de avaliação global

1 — A ficha de avaliação global sintetiza e pondera 
todos os domínios relevantes da avaliação, designadamente 
funcionais e pedagógicos, e regista a atribuição da classi-
ficação final e a respectiva menção qualitativa.

2 — Os domínios referidos no número anterior são pon-
tuados na escala de 1 a 10.

3 — Quando um docente não puder ser avaliado nalgum 
dos domínios constantes da ficha de avaliação global, no-
meadamente por não ter exercido determinadas funções, 
deve ser feita a reconversão da escala de classificação para 
que, em abstracto, seja possível, na avaliação dos restantes 
domínios, atingir a classificação máxima prevista no n.º 1 
do artigo 21.º

4 — A ficha de avaliação global é aprovada por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área da 
educação, obtido o parecer do conselho científico para a 
avaliação de professores.

Artigo 21.º
Resultado final

1 — O resultado final da avaliação do docente é ex-
presso nas seguintes menções qualitativas, correspondentes 
às classificações de:

a) Excelente — de 9 a 10 valores;
b) Muito bom — de 8 a 8,9 valores;
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c) Bom — de 6,5 a 7,9 valores;
d) Regular — de 5 a 6,4 valores;
e) Insuficiente — de 1 a 4,9 valores.

2 — Tem de existir sempre uma correspondência total 
entre a menção qualitativa atribuída e a classificação, de-
vendo esta situar -se no respectivo intervalo.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
as menções qualitativas são atribuídas tendo em conta os 
padrões de desempenho docente.

4 — A diferenciação dos desempenhos é garantida pela 
fixação das percentagens de 5 e 20 para a atribuição das 
menções qualitativas de, respectivamente, Excelente e 
Muito bom, em cada agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

5 — As percentagens referidas no número anterior po-
dem ser acrescidas por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da Administração Pública e da 
educação, tendo por referência os resultados obtidos pelo 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada na res-
pectiva avaliação externa.

6 — A atribuição das menções qualitativas de Bom, 
Muito bom e Excelente depende do cumprimento, res-
pectivamente, de 95 %, 97 % e 100 % do serviço lectivo 
distribuído em cada um dos anos a que se reporta o ciclo 
de avaliação.

7 — Para o cômputo do serviço lectivo a que se refere 
o número anterior, além da actividade lectiva registada 
no horário de trabalho do docente, considera -se, ainda, a 
resultante da permuta de serviço lectivo com outro docente, 
bem como as ausências equiparadas à prestação de serviço 
docente efectivo, nos termos do artigo 103.º do ECD.

8 — À atribuição da menção qualitativa de Excelente 
aplica -se o disposto no n.º 4 do artigo 46.º do ECD.

Artigo 22.º
Avaliação final

1 — O júri de avaliação procede à análise dos elementos 
do processo de avaliação, aprecia a proposta apresentada 
pelo relator e atribui a menção qualitativa e a classifica-
ção final, mediante o seu registo na ficha de avaliação 
global.

2 — No caso de se ter realizado a entrevista referida no 
artigo 19.º, o júri de avaliação deve ponderar as questões 
suscitadas pelo avaliado.

3 — Além da avaliação final, o júri de avaliação pode 
emitir recomendações destinadas à melhoria da prática 
pedagógica e do desempenho profissional do avaliado.

4 — A avaliação final é comunicada, por escrito, ao 
avaliado, sendo -lhe dado conhecimento da menção qua-
litativa e da correspondente classificação.

SECÇÃO IV

Garantias

Artigo 23.º
Reclamação

1 — O avaliado pode apresentar reclamação escrita ao 
júri de avaliação no prazo de 10 dias úteis contados da data 
da comunicação referida no n.º 4 do artigo anterior.

2 — A decisão da reclamação é proferida no prazo má-
ximo de 15 dias úteis.

Artigo 24.º
Recurso

1 — Da decisão de atribuição da avaliação final, bem 
como da decisão sobre a reclamação prevista no artigo an-
terior, cabe recurso para um júri especial de recurso, com 
a seguinte composição:

a) Um elemento designado pela respectiva direcção 
regional de educação, que preside;

b) O relator;
c) Um docente, indicado pelo recorrente, de um agru-

pamento de escolas ou escola não agrupada do mesmo 
concelho ou concelho limítrofe.

2 — O recurso é interposto no prazo de 10 dias úteis 
contados da tomada de conhecimento da decisão da re-
clamação.

3 — A decisão do recurso é proferida no prazo de 10 dias 
úteis contados da data da sua interposição.

CAPÍTULO III

Regimes especiais de avaliação do desempenho

Artigo 25.º
Regime de avaliação do docente em período probatório

1 — A avaliação do desempenho do docente em período 
probatório é realizada no final do mesmo e reporta -se à 
actividade nele desenvolvida, tendo por objectivos:

a) Reconhecer êxitos, superar eventuais deficiências, 
bem como diagnosticar e resolver dificuldades de adap-
tação ao contexto escolar;

b) Detectar as dificuldades experimentadas no domínio 
científico e pedagógico -didáctico e respectivas formas de 
correcção ou ajustamento;

c) Aferir da qualidade do desempenho do docente, face 
ao perfil profissional exigível.

2 — A avaliação do desempenho do docente em período 
probatório tem por base o cumprimento de um plano in-
dividual de trabalho a que se refere a alínea a) do n.º 5 do 
artigo 31.º do ECD, visando aferir:

a) A capacidade de integração profissional do docente 
na função a desempenhar, através do cumprimento de 
determinados objectivos e metas;

b) A capacidade de adaptação ao meio escolar em geral 
e a interacção com os alunos nas seguintes componentes:

i) Informação científica;
ii) Observação e prática pedagógica dentro da sala de aula;
iii) Envolvimento nas actividades da comunidade edu-

cativa.

3 — O plano individual é estabelecido entre o docente 
em período probatório e o docente que exerce as funções 
de acompanhamento e apoio, nas primeiras duas semanas 
do início da actividade do avaliado.

4 — O plano individual de trabalho a que se refere o 
número anterior compreende:

a) O diagnóstico das necessidades e potencialidades do 
docente em período probatório, a fim de fundamentar as 
opções do plano;

b) O planeamento devidamente apoiado e acompanhado 
de, pelo menos, uma unidade de ensino;
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c) O desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem no domínio da sua especialidade, incluindo a planifi-
cação e a operacionalização das seguintes dimensões:

i) O diagnóstico das características e necessidades dos 
alunos face ao respectivo perfil de aprendizagens e com-
petências;

ii) A identificação dos objectivos de ensino e aprendi-
zagem;

iii) A selecção das estratégias e métodos adequados ao 
currículo, ao programa e aos alunos;

iv) A selecção de materiais didácticos;
v) A avaliação do ensino e da aprendizagem;

d) A assessoria da direcção de uma das turmas de que 
é docente;

e) A participação no projecto educativo e no plano anual 
do agrupamento de escolas ou escola não agrupada.

5 — O docente acompanhante desempenha as compe-
tências de avaliação atribuídas ao júri de avaliação previs-
tas no ECD e no presente decreto regulamentar.

6 — A observação de aulas corresponde a, pelo menos, 
quatro unidades didácticas que perfaçam no mínimo doze 
horas por ano de aulas.

7 — O acompanhamento implica a realização de reu-
niões regulares, designadamente antes e depois das aulas 
observadas, no sentido de apreciar e melhorar as estratégias 
de planeamento, realização da actividade lectiva e avalia-
ção das aprendizagens.

8 — A realização da auto -avaliação e da avaliação efec-
tuada pelo docente acompanhante implica a adopção de 
instrumentos de registo, referenciados aos padrões do de-
sempenho docente estabelecidos a nível nacional e articula-
dos com os adoptados no agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada para a avaliação do desempenho docente.

9 — Os procedimentos a que se refere o número anterior 
são promovidos pelo menos 20 dias antes do termo do 
período probatório.

Artigo 26.º
Avaliação dos docentes em regime de contrato

1 — A avaliação do pessoal docente contratado realiza-
-se no final do período de vigência do respectivo contrato e 
antes da sua eventual renovação, desde que tenha prestado 
serviço docente efectivo, em qualquer das modalidades de 
contrato, durante, pelo menos, seis meses consecutivos no 
mesmo agrupamento de escolas ou escola não agrupada.

2 — Podem, ainda, ser avaliados, desde que o requei-
ram, os docentes contratados que tenham prestado serviço 
efectivo, em qualquer das modalidades de contrato, entre, 
pelo menos, 30 dias e seis meses consecutivos no mesmo 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada.

3 — Os procedimentos de auto -avaliação e de avaliação 
são promovidos, pelo menos, cinco dias antes do termo do 
respectivo contrato.

Artigo 27.º
Avaliação de técnicos especializados

São dispensados de avaliação, a menos que a requeiram, 
os técnicos especializados contratados para as actividades 
de leccionação das disciplinas de natureza profissional, tec-
nológica, vocacional ou artística, a que se refere a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 35/2007, de 15 
de Fevereiro, não incluídas em qualquer dos grupos de 

recrutamento previstos no Decreto -Lei n.º 27/2006, de 10 
de Fevereiro, e nas Portarias n.os 693/98, de 3 de Setembro, 
e 803/2007, de 24 de Julho.

Artigo 28.º
Avaliação de docentes com funções de coordenação

1 — As funções exercidas pelo coordenador do depar-
tamento curricular são avaliadas pelo director do agrupa-
mento de escolas ou escola não agrupada onde o avaliado 
presta funções, sendo ponderados:

a) Os domínios de avaliação previstos no artigo 45.º do 
ECD, com excepção da qualidade científica do trabalho a 
que se refere o n.º 2;

b) O exercício da actividade de coordenação;
c) O exercício da actividade de avaliação dos docentes.

2 — Deve ser considerada na avaliação do coordenador 
do departamento curricular a apreciação realizada pelos 
docentes do correspondente departamento quanto ao exer-
cício da actividade de coordenação, com o limite máximo 
de ponderação de 10 %.

Artigo 29.º
Avaliação dos relatores

Os relatores são avaliados pelo coordenador de depar-
tamento curricular a que pertençam, sendo ponderados os 
domínios de avaliação previstos no artigo 45.º do ECD, 
com excepção da qualidade científica do trabalho a que 
se refere o n.º 2, e o exercício da actividade de avaliação 
dos docentes.

Artigo 30.º
Avaliação de docentes em regime de mobilidade

1 — Os docentes que exerçam funções não docentes 
em regime de mobilidade em serviços e organismos da 
Administração Pública e não desempenhem cargos diri-
gentes são avaliados nos termos do sistema integrado de 
avaliação do desempenho em vigor para o pessoal técnico 
superior da Administração Pública, com as especialidades 
previstas no número seguinte.

2 — A correspondência entre a avaliação atribuída de 
acordo com o número anterior e a menção qualitativa e a 
classificação previstas no n.º 1 do artigo 21.º faz -se nos 
termos estabelecidos por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas da Administração Pública 
e da educação.

3 — Quando, durante o ciclo de avaliação, se verificar 
uma situação de mobilidade em estabelecimentos de en-
sino da rede pública, os elementos informativos colhidos 
necessários a uma justa e adequada avaliação acompanham 
o docente.

Artigo 31.º
Avaliação de docentes em outras situações

1 — Aos directores dos agrupamentos de escolas ou 
escolas não agrupadas aplica -se o regime estabelecido 
para a avaliação do desempenho do pessoal dirigente in-
termédio da Administração Pública, estabelecido pela Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro.

2 — Os directores são avaliados pelo director regional 
da educação.

3 — Os subdirectores e adjuntos são avaliados pelo 
respectivo director.
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4 — Os directores dos centros de formação das asso-
ciações de escolas são avaliados nos termos dos n.os 1 e 2.

Artigo 32.º
Aplicação subsidiária

Em tudo o que não estiver especialmente regulado no 
presente capítulo, à avaliação do desempenho do pessoal 
docente em período probatório, em regime de contrato, 
em exercício de funções de coordenação de departamento 
curricular ou de relator aplica -se o disposto no capítulo II 
quanto à avaliação dos docentes integrados na carreira.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º
Divulgação

Após a conclusão do processo de avaliação, são di-
vulgados na escola os resultados globais da avaliação do 
desempenho, por menção qualitativa, mediante informação 
não nominativa, bem como o número de docentes não 
sujeitos a avaliação do desempenho.

Artigo 34.º
Acompanhamento

1 — O processo de avaliação do desempenho é acom-
panhado pelo conselho científico para a avaliação de pro-
fessores, no âmbito global do sistema educativo.

2 — O Ministério da Educação assegura o funciona-
mento de um gabinete de apoio à avaliação que, a nível 
central, tomando por referência as orientações do conselho 
científico para a avaliação de professores, garante o apoio 
técnico e o aconselhamento necessário à boa execução do 
processo de avaliação.

Artigo 35.º
Monitorização

1 — No final do ciclo de avaliação, cada agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada apresenta ao conselho 
científico para a avaliação de professores um relatório, de 
acordo com orientações emanadas pelo referido conselho.

2 — Com base nos relatórios referidos no número an-
terior e na recolha de contributos dos intervenientes no 
processo de avaliação sobre o modo efectivo do desen-
volvimento desse processo, o conselho científico para a 
avaliação de professores elabora um relatório síntese sobre 
a aplicação do sistema de avaliação do desempenho do 
pessoal docente.

Artigo 36.º
Responsabilidade dos avaliadores

A não aplicação do sistema de avaliação do desempenho 
do pessoal docente por razões imputáveis aos avaliadores 
determina a cessação das respectivas funções de avaliação, 
sem prejuízo de eventual procedimento disciplinar.

Artigo 37.º
Procedimentos em curso

Os elementos produzidos em procedimentos de ava-
liação em curso à data da entrada em vigor do presente 

decreto regulamentar e que não o contrariem podem, a 
pedido do avaliado, ser considerados no ciclo de avaliação 
de 2009 -2011.

Artigo 38.º
Docentes de Ensino de Português no Estrangeiro

1 — Os docentes a que refere o artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho, que solicitem a avaliação 
do seu desempenho, entregam documento escrito de auto-
-avaliação, não sujeito a regra formal de elaboração, mas 
do qual deve constar, pelo menos, o disposto nas alíneas a) 
a d) do n.º 4 do artigo 17.º

2 — Em anexo ao documento previsto no número an-
terior o docente pode incluir todos os documentos que 
considere relevantes para a apreciação do seu desempenho 
no período em avaliação.

3 — À avaliação efectuada pelo coordenador do ensino 
de Português no estrangeiro aplica -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 18.º

4 — Nos casos em que, por razões de mudança de titu-
lar do cargo ou outras, o actual coordenador do ensino de 
Português no estrangeiro respectivo não tenha tido contacto 
funcional com o avaliado, a avaliação do desempenho 
efectua -se por ponderação curricular nos termos do n.º 9 
do artigo 40.º do ECD.

Artigo 39.º
Docentes integrados em mapas de pessoal de serviços e organismos 

fora do âmbito de tutela do Ministério da Educação

A avaliação do desempenho dos docentes a que se refere 
no n.º 2 do artigo 1.º do ECD rege -se pelo disposto no 
presente decreto regulamentar, com as adaptações esta-
belecidas por portaria conjunta dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da Administração Pública, da edu-
cação e da tutela do respectivo serviço ou organismo.

Artigo 40.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2010, de 23 de Junho, são revogados 
os Decretos Regulamentares n.os 2/2008, de 10 de Janeiro, 
11/2008, de 23 de Maio, 1 -A/2009, de 5 de Janeiro, e 
14/2009, de 21 de Agosto.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
Abril de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria Isabel Girão 
de Melo Veiga Vilar.

Promulgado em 14 de Junho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de Junho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 371/2010

de 23 de Junho

Sob proposta da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Considerando o disposto na Portaria n.º 130/2010, de 
1 de Março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo único

Alteração da Portaria n.º 130/2010, de 1 de Março

O artigo 6.º da Portaria n.º 130/2010, de 1 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder 75.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
110 alunos.»

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 13 de Junho de 
2010. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto Regulamentar n.º 3/2010
de 23 de Junho

O Decreto Regulamentar n.º 81/2007, de 30 de Julho, 
aprovou a nova estrutura orgânica da Inspecção -Geral das 
Actividades Culturais (IGAC), em conformidade com a 
missão e atribuições que lhe foram cometidas pelo Decreto-
-Lei n.º 215/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei 
Orgânica do Ministério da Cultura.

Neste quadro normativo, foi definida a missão da IGAC, 
bem como os seus órgãos, nos quais seria integrada a 
comissão de classificação, presidida pelo inspector -geral, 
enquanto órgão deliberativo em matéria de classificação de 
conteúdos culturais, de entretenimento e de espectáculos 
de natureza artística, em especial no que diz respeito à 
classificação etária, qualitativa, bem como outras infor-
mações de relevante importância na protecção dos direitos 
dos menores e dos consumidores.

Sucede, porém, que a comissão de classificação não 
chegou a ser operacionalizada de acordo com a nova es-
trutura orgânica da IGAC, mantendo a estrutura prevista 
nos artigos 5.º a 8.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/92, de 1 de 
Junho. As dificuldades nessa implementação resultam da 
sua natureza e especificidade de funcionamento. Assim, 
a presente alteração justifica -se, por um lado, pela neces-
sidade de o funcionamento e de o desenvolvimento de 
todas as acções associadas ao processo de classificação 
serem assegurados por uma personalidade de reconhecido 
mérito, vocacionada para o tratamento das matérias em 
causa, com vista a assegurar o exercício das funções em 
dedicação exclusiva, necessária ao desenvolvimento da 
sua acção na protecção dos menores e dos consumidores, 
e, por outro, pela necessidade de ser assegurada a separa-
ção entre a função de classificar e a função tripartida de 
certificar, autenticar e fiscalizar conteúdos culturais, que 
estão cometidas à IGAC.

Neste novo quadro, pretende -se que a comissão de 
classificação exerça as suas funções de classificação 
de forma independente e que as demais estruturas con-
tinuem a assegurar as actividades de certificação, au-
tenticação e fiscalização, no âmbito da classificação 
de conteúdos culturais realizados pela comissão de 
classificação.

Paralelamente, reduz -se o número de representantes da 
actual estrutura da comissão de classificação com o intuito 
de favorecer a referida operacionalização.

No que concerne à gestão de recursos, as atribuições 
cometidas à IGAC reclamam e justificam que esta inte-
gre uma direcção de serviços de gestão de recursos que 
concentre a actividade de gestão dos recursos humanos, 
financeiros e materiais deste organismo inspectivo, bem 
como dos sistemas de informação e de comunicação. Ac-
tualmente, a IGAC, para o desenvolvimento de todas as 
suas atribuições, detém a responsabilidade de gerir um 
elevado número de entidades e de recursos humanos, facto 
que torna indispensável a existência de uma estrutura que 
assegure a optimização dos recursos humanos, materiais 
e financeiros disponíveis.

Na realidade, a actual conjuntura económica torna ne-
cessário que se implemente, de modo objectivo e rigoroso, 
um sistema de racionalização dos custos e de gestão pla-
neada de todas as funções cometidas à IGAC, que integra 
a par da componente inspectiva todas as atribuições que 
no passado estavam cometidas à Direcção -Geral de Es-
pectáculos. Tal implica que a par da actividade inspectiva 
concorra a responsabilidade pelas actividades ligadas à 
propriedade intelectual e ao direito de autor, à direcção, 
ao licenciamento e à fiscalização dos espectáculos de tau-
romaquia e à coordenação da actividade dos delegados 
municipais e técnicos que se encontram distribuídos por 
todo o País.

As alterações operadas pelo presente decreto regula-
mentar são enquadradas no âmbito de um plano de redução 
de despesa e de racionalização dos custos, optimização 
dos recursos humanos e da sua eficiente gestão, que re-
sulta da extinção de quatro equipas multidisciplinares de 
entre as sete previstas na Portaria n.º 992/2007, de 27 de 
Agosto, cujos chefes são equiparados a titulares de cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau, e da reestruturação do 
mapa de pessoal.
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Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 81/2007, de 30 de Julho

Os artigos 5.º e 6.º do Decreto Regulamentar n.º 81/2007, 
de 30 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os chefes de equipas multidisciplinares;
d) (Revogada.)
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O director de serviços de gestão de recursos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — A comissão de classificação é o órgão delibera-
tivo em matéria de classificação de conteúdos culturais, 
de entretenimento e de espectáculos de natureza artís-
tica, em especial no que respeita à classificação etária 
e às classificações especiais legalmente previstas, bem 
como a outras informações e recomendações relevantes 
para a protecção dos menores e dos consumidores.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A comissão de classificação tem a seguinte com-

posição:
a) Presidente;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Oito representantes a indicar pelo membro do 

Governo responsável pela área da cultura designados, 
preferencialmente, de entre personalidades com com-
petências em domínios relevantes para o exercício das 
competências da comissão;

i) Oito representantes a indicar pelo membro do Go-
verno responsável pela área da cultura, de entre uma 
lista de 16 propostos pelo presidente da comissão de 
classificação, que sejam personalidades representantes 
dos interesses da sociedade civil ou especialistas em 
domínios relevantes para o exercício das competências 
da comissão, designadamente das áreas da protecção 
de menores, do consumidor e das áreas do audiovisual 
e multimédia;

j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Os membros da comissão de classificação são 
nomeados por despacho do membro do Governo res-

ponsável pela área da cultura, publicado no Diário da 
República, por um período de três anos, renovável por 
igual período.

5 — Os membros da comissão de classificação, com 
excepção do presidente e dos referidos na alínea j) do 
n.º 3, têm direito a um abono de senhas de presença em 
valor a fixar por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da cultura.

6 — Os membros identificados na alínea j) do n.º 3 
têm apenas assento nas reuniões plenárias da comissão 
de classificação sem direito a voto.

7 — O presidente da comissão de classificação é um 
cargo de direcção superior de 2.º grau.

8 — Cabe recurso hierárquico para o inspector -geral 
das decisões da comissão de classificação.»

Artigo 2.º

Alteração ao anexo do Decreto Regulamentar n.º 81/2007, 
de 30 de Julho

O anexo do Decreto Regulamentar n.º 81/2007, de 30 
de Julho, é alterado de acordo com o anexo I ao presente 
decreto regulamentar, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º

Norma revogatória

São revogadas a alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º e a 
alínea d) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar 
n.º 81/2007, de 30 de Julho.

Artigo 4.º

Republicação

É republicado, no anexo II ao presente decreto regula-
mentar, do qual faz parte integrante, o Decreto Regula-
mentar n.º 81/2007, de 30 de Julho, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
Março de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Maria Gabriela 
da Silveira Ferreira Canavilhas.

Promulgado em 24 de Maio de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Maio de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 2.º) 

............................................................. ................................................. .......... ..........

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . … …
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . … …
Presidente da comissão de clas-

sificação.
Direcção superior   . . . 2.º 1

Director de serviços   . . . . . . . Direcção intermédia . . . 1.º 2
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 ANEXO II

Republicação do Decreto Regulamentar n.º 81/2007, 
de 30 de Julho

Artigo 1.º
Natureza

A Inspecção -Geral das Actividades Culturais, abrevia-
damente designada por IGAC, é um serviço central da 
administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A IGAC tem por missão apreciar a legalidade e 
regularidade dos actos praticados pelos serviços e organis-
mos do Ministério da Cultura, abreviadamente designado 
por MC, ou sujeitos à tutela ou superintendência do res-
pectivo ministro, avaliar a sua gestão e os seus resultados, 
através do controlo de auditoria técnica, de desempenho 
e financeira, assegurar a promoção da defesa e protecção 
da propriedade intelectual, a fiscalização dos recintos e 
dos espectáculos de natureza artística, a fiscalização do 
cumprimento dos direitos de autor e direitos conexos, bem 
como o contencioso relativo à sua missão.

2 — A IGAC prossegue as seguintes atribuições:

a) Avaliar e controlar o desempenho dos serviços e or-
ganismos do MC, executando acções de acompanhamento 
e de auditoria, apresentando recomendações e procedendo 
à recolha e tratamento de informação relevante para as 
funções permanentes de acompanhamento e avaliação da 
execução da política cultural;

b) Proteger e defender a propriedade intelectual, nomea-
damente através de acções de fiscalização, da superinten-
dência das actividades económicas com ela relacionadas, 
assegurar o cumprimento da legislação, apresentar pro-
postas de medidas legislativas e coadjuvar as autoridades 
judiciárias relativamente a crimes contra a propriedade 
intelectual;

c) Assegurar a inspecção superior e de auditoria e exer-
cer o controlo técnico sobre todos os serviços e organismos 
do MC e tutelados pelo membro do Governo responsável 
pela área da cultura, assegurando a conformidade legal 
dos actos da administração e promovendo a realização de 
acções de divulgação e de informação;

d) Assegurar o cumprimento da legislação e a fiscaliza-
ção dos recintos e dos espectáculos de natureza artística, 
através de acções de verificação e de inspecção, levantar 
autos de notícia e adoptar medidas indispensáveis neces-
sárias à investigação;

e) Promover e assegurar a autenticação e classificação 
de conteúdos culturais, de entretenimento e de espectáculos 
de natureza artística, emitir pareceres e propor medidas 
legislativas;

f) Efectuar inquéritos, sindicâncias, averiguações e pe-
ritagens, bem como desenvolver todas as competências 
que lhe estão cometidas no âmbito contra -ordenacional e 
por lei, promover a elaboração de códigos de conduta e 
a recolha e o tratamento de informação com vista à inte-
gração nas redes nacionais e europeias de intercâmbio de 
dados e informação, no âmbito da defesa da propriedade 
intelectual e de combate à contrafacção e pirataria.

3 — A IGAC prossegue ainda as seguintes atribuições:

a) Assegurar as relações com os órgãos de controlo 
estratégico, bem como com todas as inspecções sectoriais;

b) Desempenhar as funções de interlocutor nacional em 
matéria do seu âmbito de intervenção;

c) Assegurar e manter, em colaboração com o Gabinete 
de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Inter-
nacionais, abreviadamente designado por GPEARI, as 
relações com os organismos congéneres comunitários e 
internacionais com competências de controlo e inspecção 
no âmbito das actividades culturais;

d) Assegurar e realizar a divulgação das normas e pro-
cedimentos em vigor e a realização de acções de sensi-
bilização e informação adequadas, no âmbito da área de 
intervenção da IGAC;

e) Prosseguir quaisquer outras atribuições que lhe sejam 
cometidas por lei.

Artigo 3.º
Órgãos

1 — A IGAC é dirigida por um inspector -geral, coad-
juvado por um subinspector -geral.

2 — São ainda órgãos da IGAC:

a) O conselho de inspecção;
b) A comissão de classificação.

Artigo 4.º
Inspector -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe sejam co-
metidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subdele-
gadas, compete ao inspector -geral:

a) Representar a IGAC junto de quaisquer instituições 
ou organismos, nacionais ou internacionais, neste âmbito 
em articulação com o GPEARI, do MC;

b) Garantir a articulação com o GPEARI, bem como 
com a Secretaria -Geral e com o controlador financeiro do 
MC, no âmbito das atribuições da IGAC;

c) Presidir ao conselho de inspecção;
d) (Revogada pelo Decreto Regulamentar n.º 3/2010, 

de 23 de Junho.)
e) Emitir parecer sobre a renovação da comissão de 

serviço dos delegados municipais da IGAC;
f) Aplicar coimas e demais sanções previstas na lei.

2 — Ao subinspector -geral compete substituir o ins-
pector -geral nas suas faltas e impedimentos e exercer as 
competências que por este lhe sejam delegadas ou sub-
delegadas.

Artigo 5.º
Conselho de inspecção

1 — O conselho de inspecção é o órgão consultivo do 
inspector -geral.

2 — O conselho de inspecção tem a seguinte compo-
sição:

a) O inspector -geral, que preside, com faculdade de 
delegação no subinspector -geral;

b) O subinspector -geral;
c) Os chefes de equipas multidisciplinares;
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d) (Revogada pelo Decreto Regulamentar n.º 3/2010, 
de 23 de Junho.)

e) O director de serviços jurídicos e de contencioso;
f) O director de serviços de gestão de recursos.

3 — Ao conselho de inspecção compete apoiar o ins-
pector -geral no exercício das suas competências de inspec-
ção, auditoria e fiscalização, competindo -lhe pronunciar -se 
sobre:

a) O plano estratégico trienal de gestão global e de 
intervenção estratégica da IGAC;

b) O plano anual de actividades de inspecção, audi-
toria e fiscalização, bem como o plano de formação do 
pessoal integrado nas carreiras de inspecção e relatório 
de actividades;

c) Os termos gerais de protocolos e acordos que venham 
a ser celebrados entre a IGAC e quaisquer entidades, pú-
blicas ou privadas, nacionais ou internacionais, no âmbito 
das suas competências.

4 — O conselho de inspecção reúne ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado 
pelo seu presidente.

5 — O inspector -geral pode determinar, sempre que o 
entenda conveniente, a participação, sem direito a voto, 
de outros dirigentes, funcionários integrados nas carreiras 
de inspecção ou quaisquer outros funcionários ou traba-
lhadores nas reuniões do conselho, em razão das matérias 
a tratar.

6 — O funcionamento do conselho de inspecção rege -se 
por regulamento interno por si elaborado e aprovado.

Artigo 6.º
Comissão de classificação

1 — A comissão de classificação é o órgão deliberativo 
em matéria de classificação de conteúdos culturais, de 
entretenimento e de espectáculos de natureza artística, 
em especial no que respeita à classificação etária e às 
classificações especiais legalmente previstas, bem como 
a outras informações e recomendações relevantes para a 
protecção dos menores e dos consumidores.

2 — Sempre que lhe seja solicitado por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da cultura, 
compete ainda à comissão de classificação emitir parecer 
sobre quaisquer projectos de diplomas relativos à clas-
sificação de conteúdos culturais, de entretenimento e de 
espectáculos de natureza artística.

3 — A comissão de classificação tem a seguinte com-
posição:

a) Presidente;
b) Vice -presidente;
c) Um representante a indicar pelo membro do Governo 

responsável pela área da comunicação social;
d) Um representante a indicar pelo membro do Governo 

responsável pela área da educação;
e) Um representante a indicar pelo membro do Governo 

responsável pela área da saúde;
f) Um representante a indicar pelo membro do Governo 

responsável pela área da juventude;
g) Um representante a indicar pelo membro do Governo 

responsável pela área da justiça;
h) Oito representantes a indicar pelo membro do Go-

verno responsável pela área da cultura designados, prefe-

rencialmente, de entre personalidades com competências 
em domínios relevantes para o exercício das competências 
da comissão;

i) Oito representantes a indicar pelo membro do Go-
verno responsável pela área da cultura, de entre uma lista de 
16 propostos pelo presidente da comissão de classificação, 
que sejam personalidades representantes dos interesses da 
sociedade civil ou especialistas em domínios relevantes 
para o exercício das competências da comissão, designada-
mente das áreas da protecção de menores, do consumidor, 
e das áreas do audiovisual e multimédia;

j) Um representante da cada uma das associações em-
presariais de cinema, áudio -visual e teatro designados nos 
termos previstos no regulamento interno da comissão de 
classificação.

4 — Os membros da comissão de classificação são no-
meados por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da cultura, publicado no Diário da República, 
por um período de três anos, renovável por igual período.

5 — Os membros da comissão de classificação, com 
excepção do presidente e dos referidos na alínea j) do n.º 3, 
têm direito a um abono de senhas de presença em valor a 
fixar por despacho dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da cultura.

6 — Os membros identificados na alínea j) do n.º 3 
têm apenas assento nas reuniões plenárias da comissão de 
classificação sem direito a voto.

7 — O presidente da comissão de classificação é um 
cargo de direcção superior de 2.º grau.

8 — Cabe recurso hierárquico para o inspector -geral 
das decisões da comissão de classificação.

Artigo 7.º
Competências e funcionamento da comissão de classificação

1 — Compete à comissão de classificação em sessão 
plenária:

a) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno de 
funcionamento;

b) Aprovar os critérios de classificação a observar no 
trabalho das secções, sem prejuízo da respectiva homolo-
gação pelo membro do Governo competente;

c) Elaborar e aprovar o relatório anual de actividades;
d) Criar grupos de trabalho para a elaboração de pare-

ceres ou propostas que se afigurem pertinentes no âmbito 
das suas competências;

e) Elaborar pareceres e propostas de revisão ou actu-
alização da legislação, bem como pronunciar -se sobre 
quaisquer iniciativas legislativas em matérias integradas 
ou relacionadas com o âmbito das suas competências;

f) Designar, de entre os seus membros, a subcomissão 
de recurso, a qual, por sua vez, designa, de entre si, o seu 
presidente.

2 — Compete ao presidente da comissão de classifi-
cação:

a) Convocar e presidir à sessão plenária sempre que esta 
não seja convocada pelo membro do Governo responsável 
pela área da cultura;

b) Designar o vice -presidente da comissão de entre os 
seus membros, com excepção dos identificados na alínea j) 
do n.º 3 do artigo 6.º, o qual o substituirá nas suas faltas 
e impedimentos;
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c) Designar de entre os membros do plenário da comis-
são de classificação os membros que integram as secções 
especializadas;

d) Propor e submeter ao plenário da comissão de clas-
sificação a criação de grupos de trabalho;

e) Propor ao membro do Governo responsável pela área 
da cultura os membros da comissão de classificação aos 
quais se refere a alínea i) do n.º 3 do artigo 6.º;

f) Submeter a aprovação pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da cultura o regulamento interno de 
funcionamento da comissão de classificação.

3 — A comissão de classificação funciona em sessão 
plenária e em secções especializadas.

4 — A comissão de classificação reúne em plenário 
ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente 
sempre que convocada pelo seu presidente ou a pedido 
do membro do Governo responsável pela área da cultura.

5 — A composição, competências, periodicidade e de-
mais regras de funcionamento das secções especializadas 
e da subcomissão de recurso será definida em regulamento 
interno aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da cultura.

6 — Das deliberações das secções especializadas de 
classificação cabe recurso para a subcomissão de recurso, 
a qual aprecia o teor das referidas deliberações mantendo 
ou alterando a classificação atribuída, de acordo com as 
seguintes regras:

a) O prazo para interposição de recurso é de cinco dias 
úteis a contar da data de notificação da deliberação da 
secção especializada;

b) Tem legitimidade para interpor recurso qualquer dos 
membros da referida secção especializada desde que não 
tenha participado na votação da deliberação objecto de 
recurso ou que, tendo participado, tenha votado vencido.

7 — As deliberações da subcomissão de recurso são 
tomadas por maioria dos seus membros, cabendo ao pre-
sidente voto de desempate.

Artigo 8.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IGAC obedece 
ao seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de gestão relativas ao apoio jurídico e de 
contencioso, propriedade intelectual, recintos de espec-
táculos de natureza artística e de administração e gestão 
geral, o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas de inspecção, o modelo de estrutura ma-
tricial.

Artigo 9.º
Peritos

1 — Atendendo à especificidade das atribuições da 
IGAC, o inspector -geral pode designar peritos.

2 — Sempre que os peritos designados não sejam fun-
cionários ou agentes dos serviços e organismos do MC, 
a sua remuneração será fixada por portaria conjunta dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da cultura.

Artigo 10.º
Receitas

1 — A IGAC dispõe das receitas provenientes de do-
tações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A IGAC dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) O produto da venda de publicações e outros trabalhos 
editados pela IGAC, bem como dos direitos de autor aos 
mesmos referentes;

b) As taxas e outras receitas resultantes do exercício da 
sua actividade;

c) Quaisquer receitas que lhe sejam atribuídas por lei, 
contrato ou outro título.

3 — As receitas próprias referidas no número anterior 
são consignadas à realização de despesas da IGAC durante 
a execução do orçamento do ano a que respeitam, podendo 
os saldos não utilizados transitar para o ano seguinte.

Artigo 11.º
Despesas

Constituem despesas da IGAC as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 12.º
Uso e porte de arma

O pessoal de inspecção e os dirigentes dos serviços de 
inspecção cujo âmbito de actuação é externo têm direito a 
possuir e a usar arma de todas as classes previstas na Lei 
n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, com excepção da classe A, 
distribuídas pelo Estado, com dispensa da respectiva li-
cença de uso e porte de arma, valendo como tal o respectivo 
cartão de identificação profissional.

Artigo 13.º
Estatuto remuneratório dos chefes

de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, 
em função da natureza e complexidade das funções, um 
estatuto remuneratório equiparado a director de serviços ou 
um acréscimo remuneratório correspondente a 55 pontos 
indiciários da escala salarial geral, até ao limite do esta-
tuto remuneratório fixado para os chefes de divisão, não 
podendo o estatuto equiparado a director de serviços ser 
atribuído a mais de dois chefes de equipas em simultâneo.

Artigo 14.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior dos 1.º e 2.º graus e de 
direcção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 15.º
Sucessão

A IGAC sucede nas competências da Comissão de Clas-
sificação de Espectáculos.
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Artigo 16.º
Norma revogatória

1 — Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 215/2006, 
de 27 de Outubro, consideram -se revogados na data de en-
trada em vigor do presente decreto regulamentar:

a) O Decreto -Lei n.º 80/97, de 8 de Abril, com excepção 
do disposto no artigo 18.º;

b) Os artigos 13.º a 15.º do Decreto Regulamentar n.º 11/82, 
de 5 de Março;

c) Os artigos 5.º a 8.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/92, de 
1 de Junho, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Até à constituição da comissão de classificação e 
aprovação do respectivo regulamento interno, nos termos 
do presente diploma, mantêm -se em vigor os artigos 5.º a 
8.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/92, de 1 de Junho.

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Inspector -geral   . . . . . . . . . Direcção superior   . . . 1.º 1
Subinspector -geral   . . . . . . Direcção superior   . . . 2.º 1
Presidente da comissão de 

classificação.
Direcção superior   . . . 2.º 1

Director de serviços   . . . . . Direcção intermédia . . . 1.º 2

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 14.º) 
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